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Esporte

No Velocitta, Stock Car se
prepara para chuva e mais uma

etapa imprevisível
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Vencedor no Velocitta em 2023, Daniel Serra completará
300 corridas na Stock Car

Três semanas depois do
início da temporada 2024, a
Stock Car Pro Series volta a
acelerar no próximo sábado e
domingo (23 e 24/03). O palco
da etapa é o Autódromo Velo-
citta, localizado em Mogi Gua-
çu, no interior de São Paulo,
que vai receber também a ro-
dada de abertura do BRB Fór-
mula 4 Brasil Credenciado pela
FIA. Com a meteorologia
apontando possibilidade de
chuva para os dias de corri-
da, a perspectiva é de uma
etapa imprevisível e de gran-
des emoções, marcas registra-
das da principal categoria do
automobilismo nacional.

Na abertura do campeona-
to, marcada pela estreia do
novo formato da competição,
o Autódromo Internacional de
Goiânia Ayrton Senna come-
çou a mostrar a cara da Stock
Car em 2024, com vitórias de
Felipe Baptista (Crown Ra-
cing) na prova principal e de
Rafael Suzuki (TMG Racing)
na corrida sprint. Destaque
também para o atual cam-
peão, Gabriel Casagrande
(A.Mattheis Vogel), que saiu
de Goiânia já na liderança da
tabela de pontos.

Com 3.493 metros de ex-
tensão, 14 curvas e percorri-
da em sentido anti-horário, a
pista do Velocitta desafia pi-
lotos e equipes por conta das
características do traçado,

exigente para pneus e freios e
bastante técnico, de média-bai-
xa velocidade. Destaque para a
Curva da Caipirinha, trecho em
S iniciado em descida e finaliza-
do em subida.

O Autódromo Velocitta já re-
cebeu 24 corridas da Stock Car,
em história iniciada recentemen-
te, em 2017. Thiago Camilo (Ipi-
ranga Racing) e Ricardo Zonta
(RCM Motorsport) são os mai-
ores vencedores em Mogi Gua-
çu, com três triunfos cada. Na
última vez que a Stock Car cor-
reu no interior paulista, em ou-
tubro do ano passado, a pole
ficou com Felipe Fraga (Blau
Motorsport) — após incrível
empate com Daniel Serra (Euro-
farma RC), que saiu com a vitó-
ria na Corrida 1, enquanto Ri-
cardo Maurício levou o primei-
ro lugar na prova complemen-
tar, fechando um domingo per-
feito para a equipe chefiada por
Rosinei Campos, o ‘Meinha’.

Serra, aliás, vai alcançar uma
marca emblemática na Stock Car
em Mogi Guaçu. Tricampeão e
finalista nos últimos sete cam-
peonatos, Daniel completará
300 corridas na categoria neste
domingo, entrando para o mes-
mo ‘clube’ que Cacá Bueno (358
largadas), Thiago Camilo (345),
Ingo Hoffmann (332), Allam
Khodair (322) e Ricardo Maurí-
cio (319).

Corridas sábado e domingo
— O novo regulamento da Sto-

ck Car em vigor a partir de 2024
torna o fim de semana como um
todo ainda mais atrativo e faz
da sessão classificatória um
ponto crucial para o bom desem-
penho do piloto na etapa.

O sábado ficou ainda mais
importante por concentrar a
classificação, que define o grid
de largada das duas provas do
fim de semana. A regra do grid
invertido em relação aos 12
primeiros colocados da toma-
da de tempos determina a or-
dem inicial  para a corrida
Sprint, que acontece no perío-
do da tarde de sábado, tem 30
minutos de duração e rende 55
pontos ao vencedor. A ‘cereja
do bolo’ fica para domingo,
com a disputa da corrida prin-
cipal do fim de semana. Com
50 minutos e grid determinado

pela ordem obtida no classifica-
tório, dessa vez sem inversão, a
prova distribui 80 pontos ao pri-
meiro colocado.

Casagrande lidera o campe-
onato com 111 pontos, enquan-
to Julio Campos (Pole Motors-
port) vem em segundo, com 105.
Pole e vencedor da corrida prin-
cipal da etapa, Felipe Baptista
(Crown Racing) é o terceiro, com
94, enquanto Lucas Foresti
(A.Mattheis Vogel) aparece em
quarto, com 91, e Bruno Baptis-
ta é o quinto, com 87. Graças à
pontuação registrada por Casa-
grande e Foresti, a A.Mattheis
Vogel lidera o campeonato de
equipes, com 202 tentos regis-
trados.

Águas de março — A previ-
são do tempo para o fim de se-
mana no Velocitta indica gran-

de chance de chuva para sá-
bado e domingo, o que tende
a embaralhar ainda mais a or-
dem de forças no traçado pau-
lista. Segundo dados do site
‘Climatempo’ nesta segunda-
feira, há 90% de possibilidade
de chuva para a tarde de sá-
bado, percentual que cai para
67% no domingo. A tempera-
tura ambiente pode chegar a
uma máxima de 27ºC durante a
etapa.

As atividades da Stock Car
em Mogi Guaçu começam na
sexta-feira, quando serão rea-
lizados os treinos livres. O sá-
bado tem na programação a
sessão classificatória, a partir
de 10h, a visitação aos boxes,
às 13h50, e a corrida sprint,
com largada marcada para
15h30. O domingo completa a
programação no Autódromo
Velocitta com a visitação aos
boxes, às 10h30, e a largada da
prova principal, prevista para
12h30.

A Stock Car Pro Series é
transmitida ao vivo pelo canal
oficial da categoria no YouTu-
be, pela Band na TV aberta,
SporTV e BandSports na TV
por assinatura, Motorsport.tv
— atingindo mais de 150 paí-
ses em cinco idiomas diferen-
tes a cada etapa —, canal da
Tribo do Gaules na Twitch,
MAVTV Brasil Motorsports
Network e MAVTV América
do Norte.
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O comportamento dos pre-
ços fez o Banco Central (BC)
cortar os juros pela sexta vez se-
guida. Por unanimidade, o Comi-
tê de Política Monetária (Copom)
reduziu a taxa Selic, juros básicos
da economia, em 0,5 ponto
percentual, para 10,75% ao ano.
A decisão era esperada pelos
analistas financeiros.

A taxa está no menor nível
desde março de 2022, quando
também estava em 10,75% ao
ano. De março de 2021 a agos-
to de 2022, o Copom elevou a
Selic por 12 vezes consecuti-
vas, num ciclo de aperto mo-
netário que começou em meio
à alta dos preços de alimen-
tos, de energia e de combustí-
veis. Por um ano, de agosto de
2022 a agosto de 2023, a taxa
foi mantida em 13,75% ao ano
por sete vezes seguidas.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic tinha sido reduzida
para 2% ao ano, no nível mais
baixo da série histórica iniciada
em 1986. Por causa da contra-
ção econômica gerada pela
pandemia de covid-19, o Banco
Central tinha derrubado a taxa
para estimular a produção e o
consumo. A taxa ficou no me-
nor patamar da história de agosto
de 2020 a março de 2021.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-

cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Em feve-
reiro, o indicador ficou em
0,83% e acumula 4,5% em 12
meses. Após sucessivas que-
das nos últimos meses, a in-
flação voltou a subir levemen-
te por causa de alimentos e de
serviços de educação.

O índice em 12 meses está
exatamente no teto da meta de
inflação. Para 2024, o Conse-
lho Monetário Nacional
(CMN) fixou meta de inflação
de 3%, com margem de tole-
rância de 1,5 ponto percentual.
O IPCA, portanto, não podia
superar 4,5% nem ficar abai-
xo de 1,5% neste ano.

No Relatório de Inflação,
divulgado no fim de dezembro
pelo Banco Central, a autori-
dade monetária manteve a es-
timativa de que o IPCA fecha-
ria 2024 em 3,5% no cenário
base. A projeção, no entanto,
pode ser revista na nova ver-
são do relatório, que será
divulgada no fim de março.

As previsões do mercado
estão mais otimistas que as
oficiais. De acordo com o bo-
letim Focus, pesquisa semanal
com instituições financeiras
divulgada pelo BC, a inflação
oficial deverá fechar o ano em
3,79%, abaixo portanto do teto
da meta. Há um mês, as esti-
mativas do mercado estavam
em 3,82%. (Agencia Brasil)

Fiocruz é
candidata a
Patrimônio

Mundial pela
Unesco

O conjunto histórico da
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) em Manguinhos, zona
norte do Rio de Janeiro, é can-
didato a Patrimônio Mundial
pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura (Unesco). A
instituição passou a integrar a
lista indicativa de locais que
podem se tornar Patrimônio da
Humanidade Cultural, Natural e
Misto, etapa primordial e obri-
gatória para qualquer bem ini-
ciar um processo de reconheci-
mento.

Diretor da Casa de Oswal-
do Cruz (COC/Fiocruz), Marcos
José Pinheiro destaca que a ins-
crição do conjunto histórico de
Manguinhos é um ineditismo
na lista da Unesco. “A candi-
datura da Fiocruz é singular na
medida em que se propõe a pre-
encher uma lacuna de reconhe-
cimentos pela Unesco, relativa
ao patrimônio da saúde. A re-
cente pandemia mostrou o
quanto a saúde – em suas dife-
rentes dimensões – é um tema
relevante e impregnado de sig-
nificados para a população
mundial. A inclusão na lista in-
dicativa é um reconhecimento
e, ao mesmo tempo, um desafio
que estamos muito entusiasma-
dos em enfrentar”.

O conjunto histórico da Fi-
ocruz em Manguinhos é teste-
munho da institucionalização
da ciência na América Latina e
exemplar na apropriação da lin-
guagem do ecletismo arquite-
tônico e das mais modernas tec-
nologias construtivas do início
do século 20.

Criado com o objetivo inici-
al de produzir soros e vacinas
para combater as epidemias da
época, o instituto dirigido por
Oswaldo Cruz representou um
tipo de organização científica
original, baseado na confluên-
cia da medicina tropical com a
microbiologia.

Além da Fiocruz, passou a
integrar a Lista Indicativa da
Unesco a Chapada do Araripe,
que abrange áreas dos estados
do Ceará, Pernambuco e Piauí.
No local há bens que remon-
tam a 180 milhões de anos, abri-
gando a memória de formação
geológica da terra e registros
arqueológicos da presença hu-
mana do passado. Os dois bens
culturais precisarão permanecer
por um ano na lista para qual-
quer formalização de candidatura
oficial ao Centro do Patrimônio
Mundial da Unesco.

“Temos uma oportunidade
ímpar de compartilhar os pa-
trimônios do Brasil em uma vi-
trine mundial. Somos ricos,
plurais e temos muito a ofere-
cer. E a cada vez que mostra-
mos essas nossas belezas na-
turais, fortalecemos a nossa
cultura”, disse a ministra da
Cultura, Margareth Menezes.
(Agencia Brasil)

Operações na Baixada
Santista têm baixa eficiência,
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As operações deflagradas
pela Polícia Militar na Baixada
Santista, no ano passado, não
resultaram em avanços na redu-
ção da criminalidade violenta,
colocaram a vida de policiais em
risco, além de violar direitos das
populações periféricas da região.
A conclusão é do Instituto Sou
da Paz, a partir da análise de da-
dos da Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Paulo
(SSP-SP).

Levantamento da entidade,
com base nos indicadores crimi-
nais na região da Baixada Santis-
ta nos meses de agosto e setem-
bro de 2023, revelou que as ope-
rações foram marcadas pela bai-
xa eficiência, alta letalidade poli-
cial, crescimento de infrações li-
gadas ao crime organizado, como
roubo de cargas, e a incapacida-
de do policiamento nas ruas para
evitar crimes como furtos, roubos
e agressões.

A Operação Escudo, deflagra-
da após a morte do policial mili-
tar Patrick Bastos Reis, que foi
baleado e morto no Guarujá, no
dia 27 de julho de 2023, matou 28
pessoas no período de 40 dias.
Uma segunda Operação Escudo
foi decretada em São Vicente, em
8 de setembro, resultando em
mais oito mortes, segundo divul-
gação do Instituto Sou da Paz.

Um dos destaques na dinâ-
mica criminal na região classifi-
cada pela SSP como Deinter 06 -
que abrange Baixada Santista e
parte do Vale do Ribeira - foi o
aumento em 71% das tentativas
de homicídios durante os meses
da operação em 2023, agosto e
setembro, na comparação com o
mesmo período do ano anterior.
No período, os roubos de carga
aumentaram 177%, passando de
40 ocorrências para 111.

“Os roubos de carga são uma

estratégia recorrente do crime
organizado para o levantamento
rápido de recursos, sobretudo de
produtos de alto valor e fácil re-
venda, como eletrônicos, cigarros
e alimentos, e a região da Baixada
Santista, pela movimentação de
cargas em direção ao Porto de
Santos, é especialmente atrativa
para esse tipo de crime, cuja in-
vestigação e elucidação tem sido
relegada a segundo plano pela
Polícia Civil e SSP-SP”, explicou o
coordenador de projetos do Sou
da Paz, Rafael Rocha, em nota.

Ainda em agosto e setembro
de 2023, na região Deinter 06,
houve aumento das ocorrências
de furto de veículos (12,7%), pas-
sando de 574 para 647; lesão cor-
poral dolosa (13,6%), aumento de
1.011 para 1.148; roubos em geral
(10%), de 1.906 para 2.096; e rou-
bo de veículos (27,6%), que pas-
sou de 221 para 282. A compara-
ção é com o mesmo período do
ano anterior.

Foi registrada uma redução
residual nos estupros (3,5%), de
144 para 139, e nos furtos em ge-
ral (2%), que passou de 5.802
para 5.684.

Houve redução nos homicí-
dios (8,3%), de 24 para 22 ocor-
rências. No entanto, a tendência
não se manteve nos meses se-
guintes à operação. Em junho e
julho do ano passado, foram 24
homicídios; em agosto e setem-
bro, durante a Operação Escudo,
foram 22 registros do crime; e nos
2 meses seguintes, outubro e
novembro, foram 20 ocorrências.
Já nos meses de dezembro de
2023 e janeiro de 2024, o número
subiu para 29 homicídios.

“A piora dos indicadores cri-
minais em agosto e setembro de
2023 é ainda mais intensa se ana-
lisarmos especificamente os qua-
tro municípios que foram palco
da Operação Escudo no ano pas-
sado”, ressaltou o Sou da Paz.

Nos 2 meses de Operação
Escudo no ano passado, em com-
paração com agosto e setembro
de 2022, as cidades de Santos,
Guarujá, São Vicente e Praia Gran-
de tiveram uma piora das ocor-
rências de estupros, alta de 25%;
furtos em geral, 12%; homicídios
consumados, 7,7%, e tentados,
84,2%; latrocínios, dois casos;
lesão corporal dolosa, 5,5%, e
roubos em geral 13,2%. Destaque
para os roubos de carga, que mais
que quadruplicaram, passando
de 20 para 87 ocorrências.

De acordo com o Sou da Paz,
“o número de vítimas fatais e as
inúmeras denúncias de irregula-
ridades e violações evidenciam
que as ações da Polícia Militar
na Baixada Santista estão longe
de serem bem-sucedidas e efici-
entes, além de serem pautadas
pelo despreparo e falta do uso
de inteligência e investigação
policial”.

“Ao contrário, ainda que sob
a justificativa de um enfrentamen-
to ao crime organizado na Baixa-
da Santista, essas operações não
estão tendo resultados concretos
na desestruturação das organiza-
ções criminosas e nem consegui-
ram reduzir os altos índices crimi-
nais da região. Como visto, ape-
sar do maciço efetivo deslocado
para a Baixada Santista, o resulta-
do foi um aumento de vários cri-
mes violentos”, avalia Carolina

Ricardo, diretora-executiva do
Instituto Sou da Paz.

A Operação Escudo de 2023
mobilizou, além do efetivo das
polícias da Baixada Santista, cer-
ca de 600 policiais de outras re-
giões do estado, em um total de
15 batalhões, incluindo bata-
lhões de Choque e de Operações
Especiais da capital e interior,
segundo o levantamento do ins-
tituto. A análise aponta que “ape-
sar da explosão de mortes pela
polícia na região, o número de
prisões e armas apreendidas se
manteve na mesma média de me-
ses anteriores à operação, o que
indica uma baixa eficiência das
ações, a despeito de sua alta le-
talidade”.

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, foi denunci-
ado ao Conselho de Direitos
Humanos da Organização das
Nações Unidas (ONU), duran-
te reunião realizada no dia 8,
em Genebra, pela escalada da
letalidade policial no estado.
Atualmente, está em curso
uma das operações conside-
radas mais letais do estado, na
Baixada Santista.

Apresentada pela Conectas
Direitos Humanos e pela Comis-
são Arns, a denúncia aponta que
a situação na região é resultado
de ação deliberada do governa-
dor Tarcísio de Freitas, “que
vem investindo na violência
policial contra pessoas negras
e pobres”. Há denúncias de
execuções sumárias, tortura,
prisões forjadas e outras vio-
lações de direitos humanos,
bem como a ausência delibera-
da de uso das câmeras corpo-

rais na operação, segundo rela-
to das entidades na ocasião.

A SSP informou, em nota, que
as operações realizadas na Bai-
xada Santista, entre 28 de julho a
5 de setembro de 2023, e a partir
de 3 de fevereiro deste ano, re-
sultaram na prisão de lideranças
do tráfico de drogas na região. A
pasta afirma que mais de 2 mil
pessoas foram presas pelas for-
ças de segurança, sendo  que 810
eram procurados pela Justiça; e
que foram apreendidas 220 armas
de fogo ilegais e 1,6 tonelada de
drogas.

“Essa estratégia de combate
à criminalidade, aliada à intensi-
ficação do trabalho de investiga-
ção e às ações de policiamento
preventivo e ostensivo pelas equi-
pes locais, resultam em impactos
positivos a longo prazo, como os
próprios indicadores da região de-
monstram. Em 2023, a região da
Baixada Santista apresentou redu-
ção nos casos de homicídios
(18,1%) e um aumento expressivo
(9,5%) na quantidade de infratores
presos e apreendidos, totalizando
11.246 criminosos detidos”, diz
nota da SSP.

“Quanto aos roubos de car-
ga, a pasta tem concentrado es-
forços para combater essa moda-
lidade criminosa. A região pos-
sui características sazonais e ge-
ográficas únicas, que influenci-
am nos indicadores criminais,
além de sediar o maior complexo
portuário da América Latina. As
forças de segurança têm atuado
integradas, com uso de inteligên-
cia e tecnologia, para combater
os roubos de carga”, afirma a
SSP. (Agência Brasil)

Centro de São Paulo volta a
enfrentar falta de energia

Menos de um dia após ter a
energia restabelecida pela con-
cessionária Enel Distribuição
São Paulo, moradores da Vila
Buarque, no centro da capital
paulista, voltaram na quarta-
feira, (20) a reclamar de falta de
luz. O problema atinge também
hospitais da região, como o
Hospital Santa Isabel, da Rede
D’Or, que está funcionando por
meio de gerador.

Nas redes sociais, diversos
moradores estão questionando a
Enel. “Que palhaçada é essa que
vocês  es tão aprontando?
Moro na Vila Buarque, ficamos
quase 24 horas sem energia,
fora outros que estão até ago-
ra sem. Tivemos o retorno on-
tem às 9h e hoje caiu nova-
mente”, escreveu uma pessoa
no X (antigo Twitter). “Alô,
Enel, sem energia de novo na
Santa Isabel, Vila Buarque.
Depois de 24 horas de desca-
so, voltou poucas horas e já
caiu de novo?”, questionou
outro, na mesma rede social.

A Agência Brasil procurou a
concessionária para comentar
sobre o novo episódio de falta

de energia na região, mas ainda
não obteve retorno.

Na última segunda-feira (18),
moradores da Vila Buarque, Higi-
enópolis, Santa Cecília e Conso-
lação reclamaram sobre falta de
energia na região, que atingiu
comércios, escolas, residências e
hospitais, como a Santa Casa.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia, 35 mil pes-
soas foram atingidas. O ministro
de Minas e Energia, Alexandre
Silveira, convocou o presidente
da concessionária à sede do mi-
nistério, em Brasília, para prestar
esclarecimentos.

O problema foi resolvido em
parte ontem (19), quando a Enel
confirmou que 95% dos consu-
midores dessas áreas já estavam
com a energia restabelecida.
Hoje, no entanto, a região voltou
a enfrentar problemas.

Na quarta-feira (20), o Tribu-
nal de Contas do Município de
São Paulo (TCMSP) anunciou a
criação de um grupo de estudo
para verificar questões contratu-
ais da concessionária Enel, bem
como prejuízos gerados pela in-
terrupção no fornecimento de luz

e atendimento ao consumidor.
Durante a sessão plenária

desta quarta-feira, o conselhei-
ro Eduardo Tuma, presidente
do tribunal, explicou que “em-
bora este seja um assunto tra-
tado pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), há um
contrato com a cidade de São
Paulo e o TCMSP deve atuar
neste sentido”.

O Procon-SP também noti-
ficou a concessionária Enel-SP
para que envie informações de-
talhadas sobre as diversas in-
terrupções no fornecimento de
energia elétrica que vêm ocor-
rendo na capital paulista desde
a última sexta-feira (15), quan-
do o Aeroporto de Congonhas
precisou interromper suas ope-
rações. No sábado (16), a falta
de energia foi relatada na região
da Rua 25 de Março.

Por meio de nota, a  Aneel
informou à Agência Brasil “está
acompanhando as últimas ocor-
rências na área de concessão
da empresa e solicitou informa-
ções da Enel-SP para avaliar
causas e impactos dos eventos
mencionados”.

“Cabe ressaltar que a agên-
cia aplicou recentemente auto de
infração na concessionária de R$
165 milhões em razão da respos-
ta da empresa frente a eventos
climáticos severos e que nos úl-
timos 5 anos a Enel-SP foi multa-
da em 321 milhões. Além das mul-
tas, as distribuidoras também são
penalizadas com compensações
na fatura do consumidor por des-
cumprirem os limites de duração
e frequência de interrupções es-
tabelecidos pela Aneel. Em 2023,
a Enel-SP pagou cerca de R$ 105
milhões em descontos na fatura
para os consumidores por des-
cumprir esses limites”, diz a nota
da Aneel.

O mais grave apagão na cida-
de de São Paulo ocorreu no dia 3
de novembro do ano passado,
quando 2,1 milhões de clientes
da Enel ficaram sem energia elé-
trica na região metropolitana de
São Paulo. Houve casos em que
residências e estabelecimentos
comerciais ficaram dias sem luz.
Por causa disso, em fevereiro
deste ano, a Enel foi multada em
R$ 165,8 milhões pela Aneel.
(Agência Brasil)

Unesp abre 3.040 vagas para cursos
de pós-graduação à distância

A Universidade Estadual
Paulista Júlio de Mesquita Filho
(Unesp) abriu inscrições para cin-
co cursos de pós-graduação lato
sensu em parceria com a Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes). Os
cursos são ofertados pela Unesp
por meio do Sistema Universidade
Aberta do Brasil (UAB).

Desenvolvidos na modalida-
de à distância (EaD), todos os
cursos são gratuitos e voltados

à formação de professores da
Educação Básica e à capacitação
de servidores públicos que exer-
çam funções de gestão e/ou as-
sessoramento.

Os cursos e vagas previstas
estão assim distribuídos:

– Gestão pública municipal
(200 vagas)

– Educação especial com ên-
fase no atendimento educacional
especializado – AEE (880 vagas)

– Educação especial com ên-

fase no transtorno do espectro
autista – TEA (880 vagas)

– Educação especial com ên-
fase em altas habilidades ou su-
perdotação (200 vagas)

– Educação 5,0; metodologi-
as ativas e ensino híbrido (880
vagas)

As informações detalhadas
dos cursos e os editais do pro-
cesso seletivo podem ser aces-
sados na página da CDeP3 por
meio do link: https://

www2.unesp.br/portal#!/iep3/
parcerias/

As inscrições estarão abertas
até 18 de abril e são totalmente
gratuitas. O processo de inscri-
ção é realizado no Sistema de
Processo Seletivo da CDeP3, que
pode ser acessado no link: https:/
/ e d u t e c . u n e s p . b r /
processo_seletivo/index.php

O início dos cursos está pre-
visto para a segunda semana do
mês de junho de 2024.

Estado tem mais de 17 mil vagas
de emprego abertas

O estado de São Paulo tem
atualmente 17.538 vagas de em-
prego disponíveis pelos Postos
de Atendimento ao Trabalhador
– os PATs, da Secretaria Esta-
dual de Desenvolvimento Eco-
nômico.

São 7.959 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 8.934 postos
disponíveis, e no litoral, 645.

Na região metropolitana de

São Paulo, destacam-se as re-
giões administrativas de Cam-
pinas, com 3.875 oportunida-
des de emprego; e Sorocaba,
com 1.363.

Elas são seguidas pelas re-
giões do Vale do Paraíba, que
tem 780 vagas disponíveis;
Araraquara, com 548; e Araça-
tuba, com 540 oportunidades
abertas.

Ao todo, são 500 profissões

com vagas disponíveis. As
ocupações com o maior núme-
ro de postos abertos são as de
Auxiliar de Logística, Operador
de Telemarketing Ativo e Re-
ceptivo, Alimentador de Linha
de Produção, Atendente de
Lanchonete e Faxineiro.

Os números de vagas de
emprego são atualizados diari-
amente pela Secretaria do De-
senvolvimento Econômico.

Além das vagas, os PATs
também oferecem atendimento
e serviços gratuitos para traba-
lhadores, como a habilitação ao
Seguro-Desemprego e a emis-
são da Carteira de Trabalho.

Para mais informações, você
pode acessar o Portal do Gover-
no de São Paulo, procurar o Pos-
to de Atendimento ao Trabalha-
dor mais próximo de você ou a
prefeitura do seu município.

CÂMARA (São Paulo)
Aproveitando os casos [estupros] de Daniel Alves e Robinho,

é justo lembrar que existiram e existem jogadores de futebol que
deram e dão - como homens - exemplos de éticas cristãs. Um deles
foi Ademir da Guia (Palmeiras), que foi vereador

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) seguirá conversando com os vereado-

res [ainda no PSDB em crise existencial], além é claro dos membros
dos demais partidos que lhe dão os votos necessários e darão o
maior tempo na propaganda eleitoral (rádio e tv) 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Bancada cristã protestante [cada vez maior na ALESP] já co-

memora a vitória de uma emenda na Constituição [via congresso
nacional] que amplia as chamadas isenções tributárias das suas
igrejas. Valerão também pros católicos e demais religiões

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio (Republicanos) e o colega Caiado (União) de Goiás

pintam - pras centro-direitas - como pré-candidatos presidenciais
2026, ao serem recebidos pelo 1º ministro [Israel] Netanyahu ? Em
tempo : o Caiado foi candidato à Presidência em 1989

.
CONGRESSO (Brasil)
Após o Senado, agora foi a Câmara Federal que aprovou o fim

das ‘saidinhas temporárias’ dos presos do sistema prisional brasi-
leiro. Quem sai consagrado é o deputado - licenciado da Secretaria
[Segurança SP] Derrite (PL) que foi relator original

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Enquanto o PSDB [do reeleito FHC] vive um momento de qua-

se velório, o PT [3º governo do Lula] comemora - com festança
comandada pela 1ª dama ‘Janja’ - os 44 anos do partido. Em tempo
: com direito ao vice Alckmin (ex-PSDB) ao lado do Lulismo

.
PARTIDOS (Brasil)
O União (PSL + DEM) afastou o deputado federal (PE) Lucia-

no Bivar da presidência, após acusações até de crimes entre ele e
seu agora [ex-apadrinhado Antonio Rueda, eleito presidente]. Ago-
ra é ver como fica a situação na Mesa Diretora da Câmara Federal

.
JUSTIÇAS (Brasil)
A Justiça Eleitoral [Tribunal Superior e Tribunais Regionais

como o de São Paulo] reforçam o chamado pra que eleitores(as) a
partir dos 16 anos tirem seus títulos e votem nas eleições munici-
pais. Há jovens que não tão nem aí com as políticas partidárias

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta da Câmara
municipal [São Paulo] e Colar de Honra ao Mérito da Assembleia
[Estado São Paulo], como referência das liberdades possíveis



Taxa de inovação das empresas
 foi de 68,1% em 2022

QUINTA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2024 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

No ano de 2022, das 9.584
empresas brasileiras, com 100 ou
mais empregados, pertencentes
às indústrias extrativas e de
transformação 68,1% introduzi-
ram algum produto novo ou
substancialmente aprimorado e/
ou incorporaram algum proces-
so de negócios novo ou aprimo-
rado para uma ou mais funções
de negócios da empresa.

Na comparação com o ano
anterior, houve decréscimo de
2,4 pontos percentuais
(70,5%). Os dados estão na
Pesquisa de Inovação Semes-
tral (Pintec Semestral) 2022 di-
vulgada na quarta-feira (20)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

No período de avaliação,
33% das empresas inovaram
tanto em produto quanto em
processo de negócios, percen-
tual menor do que o observado

em 2021 (37,8%). Contudo, IBGE
destaca que ao se observar os
dados separados (de processo
e de produto) o percentual em
2022 aumentou em relação ao
ano anterior

“Interessante observar, no
entanto, o aumento relativo no
percentual de empresas que ino-
varam apenas em processo de
negócios (20,9%) e apenas em
produto (14,2%) em relação ao
ano anterior, quando, respecti-
vamente, 20% e 12,7% inovaram
nessas categorias em 2021.”

Os setores mais inovadores
em produto e/ou processo de
negócios em 2022 foram de fa-
bricação de máquinas e equipa-
mentos (89,3%), fabricação de
equipamentos de informática,
produtos eletrônicos e ópticos
(87,5%), fabricação de produtos
químicos (87,4%), e fabricação
de máquinas, aparelhos e mate-

riais elétricos (86,6%).
Por outro lado, os únicos se-

tores onde menos da metade das
empresas foram inovadoras em
produto e/ou processo de negó-
cios foram metalurgia (49,9%),
fabricação de coque, de produ-
tos derivados do petróleo e de
biocombustíveis (42,9%) e ma-
nutenção, reparação e instala-
ção de máquinas e equipamen-
tos (42,2%).

A Pintec Semestral 2022 mos-
trou uma relação de proporcio-
nalidade direta das taxas de ino-
vação para o total da indústria
em relação ao tamanho das em-
presas, segundo as faixas de
pessoal ocupado. As empresas
de menor porte, de 100 a 249
pessoas ocupadas, tiveram
uma taxa de inovação (62,8%)
menor do que a observada nas
faixas de 250 a 499 empregados
(74,3%) e de 500 ou mais pesso-

as ocupadas (77%).
Em 2022, 34,4% das empre-

sas industriais com 100 ou mais
pessoas ocupadas investiram
R$ 36,9 bilhões em atividades
internas de pesquisa e desen-
volvimento (P&D).

Os setores onde mais da me-
tade das empresas investiram
nessas atividades foram fabrica-
ção de produtos farmoquímicos
e farmacêuticos (67%), fabrica-
ção de produtos químicos
(64,8%), fabricação de equipa-
mentos de informática, produtos
eletrônicos e ópticos (60,2%),
fabricação de máquinas e equi-
pamentos (51,7%) e fabricação
de produtos diversos (50,6%).

Por outro lado, os setores
com menor proporção de empre-
sas que investiram em P&D fo-
ram metalurgia (17,1%), confec-
ção de artigos do vestuário e
acessórios (12,7%) e manuten-

ção, reparação e instalação de
máquinas e equipamentos
(10,6%).

No período de avaliação,
86,3% dos investimentos em
pesquisa e desenvolvimento se
concentraram nas empresas com
500 ou mais empregados.

Em outro recorte, 39,8% das
empresas inovadoras pretendi-
am aumentar investimentos em
atividades internas de P&D no
ano seguinte (2023). Já para
2024, 50,8% das empresas es-
perava aumentar os investi-
mentos em pesquisa e desen-
volvimento.

Apoio público
A Pintec Semestral revelou

que 39% das empresas industri-
ais inovadoras com 100 ou mais
pessoas ocupadas utilizaram al-
gum mecanismo de apoio públi-
co para suas atividades inovati-

vas em 2022.
As atividades que mais se

beneficiaram de apoio público
foram fabricação de equipa-
mentos de informática, produ-
tos eletrônicos e ópticos
(60,9%); fabricação de bebidas
(57,9%); e fabricação de pro-
dutos farmoquímicos e farma-
cêuticos (51,9%).

O principal instrumento de
apoio público utilizado em 2022
foi o incentivo fiscal à pesquisa
e desenvolvimento e inovação
tecnológica, dispostos na Lei do
Bem (Lei no 11.196/2005), con-
templando 26,2% das empresas
industriais inovadoras com 100
ou mais pessoas ocupadas.

As empresas de maior porte
foram as que mais se beneficia-
ram desse instrumento, utiliza-
do por 51,7% das empresas ino-
vadoras com 500 ou mais pes-
soas ocupadas. (Agencia Brasil)

Dívidas dos estados: proposta de
renegociação só na semana que vem

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, apresentará a
governadores, na semana que
vem, a proposta de negociação
das dívidas dos estados com a
União. Segundo ele, a reunião
está pré-agendada para o dia 26
e o projeto de lei que será enca-
minhado ao Congresso Nacional
já recebeu aval do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

Na quarta-feira (20), Haddad
participou de encontro do presi-
dente Lula com o governador do
Rio de Janeiro, Cláudio Castro, no
Palácio do Planalto, para tratar da
situação da dívida do estado.

“É a quarta reunião que a gen-
te faz sobre a questão da dívida.
Já fiz com o governador do Rio
Grande do Sul Eduardo Leite; com
o governador de Minas Gerais,
Romeu Zema; com o presidente
Lula, Zema e Cláudio Castro, mas
semana que vem nós vamos ter
uma reunião, vamos apresentar a
proposta da União para os gover-
nadores”, disse Haddad, ao che-
gar na sede do Ministério da Fa-
zenda, após o encontro.

O endividamento dos esta-
dos com a União é devido a em-
préstimos diretos feitos pelo go-
verno federal a esses entes ou
nas situações em que os estados

contratam crédito no mercado fi-
nanceiro, tendo a União como
garantidora. Em fevereiro de 2024,
por exemplo, o Tesouro Nacional
pagou R$ 1,22 bilhão em dívidas
atrasadas de estados, de acordo
com o Relatório de Garantias
Honradas pela União em Opera-
ções de Crédito.

Nesse caso, o Tesouro cobre
a dívida vencida mas cobra as
contragarantias, como a retenção
de repasses da União para o ente
devedor - como receitas dos fun-
dos de participação e Imposto
sobre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS), além de
multa, juros e custos operacio-
nais. Com isso, os débitos de
Minas Gerais, por exemplo, ultra-
passam os R$ 160 bilhões. O Rio
Grande do Sul, Rio de Janeiro e
Goiás também enfrentam o mes-
mo problema.

Em declaração recente, o pre-
sidente Lula afirmou que é obri-
gação do governo federal “sen-
tar e tentar encontrar uma solu-
ção” para a questão.

Rio de Janeiro
Durante o encontro com Lula,

o governador Cláudio Castro co-
municou ao presidente a inten-
ção do estado do Rio de Janeiro

de ingressar com ação no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) para
rediscutir a dívida. Segundo ele,
Lula pediu “que esperasse um
pouco”, aguardasse a reunião do
ministro Haddad com os gover-
nadores.

“Ele ministro Haddad levou a
nossa proposta inicial para ten-
tar, junto com as propostas que
ele vai apresentar, agregar nelas
aquilo que o Rio de Janeiro já plei-
teia. Então, ficamos de esperar
até o dia 26 para que a gente ten-
te, em mais uma rodada de nego-
ciação, colocar aquilo que o Rio
de Janeiro entende como justo”,
disse Castro.

Segundo o governador, a
proposta da ação não é “brigar”
mas estabelecer uma conciliação.
“Talvez numa seara com o Supre-
mo nós pudéssemos, através de
acordo judicial, fazer chegar a
consensos que, às vezes, na es-
fera administrativa não são pos-
síveis”, disse.

“Como foi, por exemplo, o re-
gime de recuperação fiscal do
Rio, como foi a questão de Mi-
nas, de Goiás, do Rio Grande do
Sul, que todos, de uma forma ou
de outra, acabaram passando
pelo STF e esbarravam em situa-
ções que, juridicamente, só uma

decisão judicial pode resolver.
Então, não na perspectiva de bri-
ga mais, talvez, de uma concilia-
ção”, acrescentou.

Castro afirmou que o Rio de
Janeiro possui questões históri-
cas que devem ser discutidas,
como compensações devidas e
situações onde o estado foi
“obrigado a abrir mão de ações”
para ter socorro imediato. Para
ele, além da natureza da dívida
em si, o estado quer tratar dos
indexadores futuros (dos juros e
multas) e da revisão do regime
de recuperação fiscal.

Recuperação fiscal
Nos últimos anos, decisões

do Supremo Tribunal Federal im-
pediram a execução das contraga-
rantias de vários estados em difi-
culdade financeira. Posteriormen-
te, a corte mediou negociações
para inclusão ou continuidade de
governos estaduais no regime de
recuperação fiscal (RRF), que pre-
vê o parcelamento e o escalona-
mento das dívidas com a União
em troca de um plano de ajuste de
gastos. Goiás, Rio de Janeiro e Rio
Grande do Sul fecharam acordos
com o governo federal.

No início da pandemia de co-
vid-19, a corte concedeu liminar

para suspender a execução de
garantias em diversos estados.
Algumas contragarantias de Mi-
nas Gerais também não foram exe-
cutadas por causa de liminares
concedidas pelo Supremo.

Com a adesão do estado do
Rio de Janeiro ao RRF, no fim de
2017, o estado pôde contratar
novas operações de crédito com
garantia da União, mesmo estan-
do inadimplente. No fim de 2020,
o ministro Luiz Fux, do STF, con-
cedeu liminar mantendo o Rio de
Janeiro no regime de recuperação
fiscal. Em junho do ano passado,
o estado, em acordo mediado pelo
STF, concluiu as negociações com
a União para continuar no RRF.

Também em junho de 2022, o
Rio Grande do Sul fechou acor-
do com a União e teve o plano de
recuperação fiscal homologado.
O plano permite que o estado
volte a pagar, de forma escalona-
da, a dívida da União, cujo paga-
mento estava suspenso por limi-
nar do Supremo Tribunal Federal
desde julho de 2017. Em troca, o
governo gaúcho deverá executar
um programa de ajuste fiscal que
prevê desestatizações e reformas
para reduzir os gastos locais.

Em maio de 2020, o STF auto-
rizou o governo goiano a aderir

ao pacote de recuperação fiscal
em troca da adoção de um teto
de gastos estadual. Em dezembro
de 2021, Goiás assinou a adesão
ao RRF, que permite a suspen-
são do pagamento de dívidas
com a União em troca de um pla-
no de ajuste de gastos.

Minas Gerais é único estado
endividado que não aderiu ao
RRF. Em julho de 2022, o ministro
Nunes Marques, do STF, conce-
deu liminar que permite ao gover-
no mineiro negociar um plano de
ajuste com a União sem a neces-
sidade de reformar a Constitui-
ção estadual. No mesmo mês, o
Tesouro Nacional publicou uma
portaria autorizando o governo
de Minas a elaborar uma propos-
ta que oficialize o ingresso no
programa.

Atualmente, a Assembleia
Legislativa analisa um projeto de
lei do RRF estadual. Em novem-
bro do ano passado, o governo
concordou com a proposta do
presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), de federali-
zar as estatais mineiras para pa-
gar as dívidas do estado com a
União. Em dezembro, Nunes
Marques prorrogou a data-limite
de adesão ao RRF para 20 de abril
deste ano. (Agencia Brasil)

Indígenas fazem ato contra
Marco Temporal em frente ao STF

Indígenas do Paraná e do
Mato Grosso do Sul realizaram na
quarta-feira (20) um ato em frente
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) contra a Lei do Marco Tem-
poral. Os indígenas defendem
que a Corte mantenha seu posi-
cionamento contra o marco ape-
sar de a Lei 14.701/2023, aprova-
da pelo Congresso, ter restabe-
lecido a tese de que somente têm
direito às terras que estavam em
sua posse no dia 5 de outubro de
1988, data da promulgação da
Constituição Federal.

A aprovação da lei pelo Con-
gresso ocorreu após a decisão do
Supremo, em setembro do ano
passado, que derrubou o marco

temporal. Em dezembro do ano
passado, os deputados e sena-
dores também derrubaram o veto
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva ao marco.

Durante o ato, indígenas das
etnias Avá-Guarani, Terena, Ki-
nikinau e Kadiwéu defenderam a
demarcação de suas terras, exi-
bindo faixas contra a “Lei do Ge-
nocídio”, como consideram a lei
do marco temporal.

A líder indígena Wilma Avá-
Guarani, ao defender a derruba-
da da lei, afirma que o marco tem-
poral viola o direito dos indíge-
nas, “garantido na Constituição”.

Ela vive em Guaíra, no oeste
do Paraná, uma das regiões que

registram casos de violência con-
tra indígenas no sul do país.  Se-
gundo ela, os povos guaranis
“nunca foram considerados par-
te do município”.

“Com esse veto do Congres-
so, a violência foi muito mais ten-
sa do que sempre foi. Houve
conflito direto no dia 23 de de-
zembro de 2023. Os fazendeiros
usaram rojões, atacaram nossos
parentes. É uma violência que
não tem fim, e eles não medem
até onde vai essa violência. Para
eles, não importa a vida dos po-
vos indígenas, não importa se
tem criança ou não”, afirmou.

A líder disse ainda que
aguarda uma solução do Supre-

mo para a questão. “O Supremo
é a única solução, o único ca-
minho que a gente vê no final
do túnel. Ele tem o poder de fa-
zer com que essa lei seja revo-
gada e nossos direitos voltem
para nós. A segurança territori-
al depende muito dessa lei ser
revogada”, completou.

O assessor jurídico do Con-
selho Indigenista Missionário
(Cimi) Rafael Modesto dos San-
tos avalia que o Supremo vai de-
clarar “mais cedo ou mais tarde”
a inconstitucionalidade da lei,
por entender que a questão indí-
gena é cláusula pétrea da Cons-
tituição e não pode ser alterada.

“Caso aplicada a lei na práti-

ca, não vai haver mais demarca-
ção, todos os procedimentos em
curso deverão ser anulados, por-
que são casos onde os indíge-
nas não ocupavam em 1988 por-
que tinham sido compulsoria-
mente expulsos de suas terras.
Além disso, as terras vão ser aber-
tas para todo tipo de exploração
comercial, inclusive arrendamen-
tos. Aquelas já demarcadas po-
dem sofrer o impacto da lei e se-
rem anuladas”, alertou.

Em dezembro do ano pas-
sado, partidos que defendem o
marco e entidades que são con-
tra a restrição recorreram ao
Supremo.

Para a Articulação dos Po-

vos Indígenas do Brasil
(Apib), a Rede Sustentabilida-
de e o PSOL, os dispositivos
da lei que validou o marco tem-
poral já foram declarados in-
constitucionais pelo Supremo.
Para as entidades, a manuten-
ção da vigência da lei coloca
em risco os povos indígenas.

Os partidos políticos PL, PP
e Republicanos alegam que o
Congresso exerceu sua compe-
tência legislativa ao validar o
marco.

Os recursos estão sendo
analisados pelo ministro do Su-
premo Gilmar Mendes. Não há
data para julgamento. (Agen-
cia Brasil)

Advogados abandonam defesa de
Lessa após STF homologar delação

Os advogados do ex-policial
militar Ronnie Lessa abandona-
ram sua defesa após o anúncio
pelo ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, na noite da ter-
ça-feira (19), de que o assassi-
no da vereadora Marielle Fran-
co e do motorista Anderson
Gomes fechou um acordo de
delação premiada, já homologa-
do pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). O caso está sendo

conduzido na Corte pelo minis-
tro Alexandre de Moraes.

Em nota, os advogados Bru-
no Castro e Fernando Santana
afirmaram que, por ideologia ju-
rídica, seu escritório não atua
para delatores. “Nossa indispo-
sição à delação é genérica, e
pouco importa o crime cometi-
do, quem tenha cometido e/ou
contra quem foi cometido. Não
atuar para delatores é uma ques-
tão principiológica, pré-caso, e

nada tem a ver com qualquer
interesse na solução ou não de
determinado crime. Para todos
os clientes, invariavelmente,
sempre deixamos muito clara
nossa aversão ao instituto
processual da delação premia-
da. Com Ronnie Lessa não foi
diferente. Desde o primeiro
contato deixamos claro que ele
não poderia contar com o es-
critório caso tivesse interesse
em fechar um acordo de dela-

ção premiada. Talvez, não por
outro motivo, que nós não fo-
mos chamados por ele para
participar do processo de de-
lação firmado”, diz a nota.

Os advogados informaram
que vão apresentar renúncia
em todos os 12 processos em
que atuam para o ex-policial
militar. “Ou seja, a partir de hoje
não somos mais advogados de
Ronnie Lessa.”

O assassinato de Marielle e

do motorista Anderson Gomes
completou seis anos na semana
passada. Até o momento, so-
mente os executores do crime
foram identificados e presos.

Após o anúncio feito pelo
ministro da Justiça, Ricardo
Lewandowski, o Supremo infor-
mou que a delação de Lessa foi
homologada depois que Alexan-
dre de Moraes verificou que ti-
nham sido cumpridas as regras
da Lei nº 12.850/13 (Lei da Dela-

ção). Foram avaliados os requi-
sitos de legalidade, adequação
dos benefícios e resultados da
colaboração.

Na segunda-feira (18), o ga-
binete do ministro realizou uma
audiência com Ronnie Lessa e
confirmou que a delação foi as-
sinada de maneira voluntária.

Com a homologação, o inqu-
érito será devolvido à Polícia Fe-
deral para continuidade das in-
vestigações. (Agencia Brasil)
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Cia. Agricola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação
São convocados os Srs. Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
a realizar-se no dia 20/04/2024, às 9:00 horas, em 1ª convocação, com a presença de 2/3 dos acionis-
tas ou as 9:30 horas, em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 
358 em Capivari-SP., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordiná-
ria: a) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2023;  
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos. Encontram-se a disposi-
ção dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 
20/03/2024. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.                       (20,21,22)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 84ª EMISSÃO DA 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 84ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
09 de abril de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do 
Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar 
a concessão do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos 
aditamentos ao Termo de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo 
adicional de 60 (sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao 
Agente Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da 
Assembleia; e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, 
celebre todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das 
matérias aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 
12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda 
convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA 

DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
17h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA

DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto.  
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 

SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Ter-
mo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo de 
Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos CRA, 
realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 (sessenta) 
dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente Fiduciário dos do-
cumentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; e c) Autoriza-
ção para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares dos CRA que re-
presentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitiza-
ção. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A Assembleia convo-
cada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 
60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 22ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 10h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolu-
ção CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme “Termo 
de Securitização de Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio da 22ª Emissão da Emissora” (“Termo de Securitização”), 
deliberar sobre: (i) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 12.6, item 
(xxxviii) do Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), com o consequente Resgate Antecipado dos 
CRA, em razão do não atendimento, pela BLENDPAPER SECURITY PAPEIS ESPECIAIS S.A., sociedade anônima, com sede 
na cidade de Salto, estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São José, CEP 13.324-
240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 02.364.069/0001-20, com seus atos constitutivos regis-
trados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300575385 (“Devedora”), dos Índices Finan-
ceiros previstos na cláusula 14.5, item “(mm)”, subitens “(1)”, “(2)”, “(3)”, “(4)” e “(5)” do Termo de Securitização, re-
lativos aos 1º, 2º, 3º de 2021 e 2022, 1º e 2ª trimestres de 2023, assim como relativos aos exercícios sociais de 2021 e 
2022; (ii) Em relação a apuração dos Índices Financeiros, aprovar: a) Anuência prévia para descumprimento temporário, 
nos termos da cláusula 14.5, item (mm) do Termo de Securitização, em razão de eventual inobservância dos Índices Fi-
nanceiros relativos aos trimestres fi ndos em 30/09/2023 e 31/12/2023, esses ainda pendentes de apuração e envio pela 
Devedora à Emissora; b) Não atendimento dos Índices Financeiros, ainda não performados, limitados àqueles cuja apu-
ração se dará exclusivamente ao longo do exercício de 2024, nos termos abaixo; e c) As novas condições de verifi cação 
a ocorrer a partir de 2025, desde que os índices fi nanceiros de tais períodos, sejam atendidos conforme indicado abai-
xo: (1) Dívida Líquida/EBITDA: menor ou igual a 3,75x para as verifi cações ocorridas no 1º trimestre de 2024, menor ou 
igual a 3,50x para as ocorridas no 2º trimestre de 2024, menor ou igual a 3,25x para as ocorridas no 3º trimestre de 2024 
e menor ou igual a 3,00 para as verifi cações ocorridas para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que partir do 1º trimes-
tre de 2025 em diante deverá ser observado 1,5x considerando, para o EBITDA, o valor acumulado dos últimos doze me-
ses; (2) EBITDA/Despesas Financeiras: igual ou maior que 0,95x para o 1º trimestre de 2024, 1,00x para o 2º trimestre de 
2024, 1,05x para o 3º trimestre de 2024 e 1,10x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 
2025 em diante deverá ser igual ou maior que 2,0x. Para o cálculo acima, deverão ser considerados os valores acumu-
lados dos últimos 12 (doze) meses; (3) Ativo Corrente/Passivo Corrente Mínimo: igual ou maior que 0,90x para o 1º tri-
mestre de 2024, 0,95x para o 2º trimestre de 2024, 1,00x para o 3º trimestre de 2024 e 1,05x para o 4º trimestre de 
2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x; e (4) Margem EBIT-
DA Mínima: 8,5% para o 1º trimestre de 2024, 9,00% para o 2º trimestre de 2024, 9,00% para o 3º trimestre de 2024 e 
9,00% para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser 15,0%, con-
siderando o valor acumulado dos últimos doze meses; e (5) Serviço de Cobertura da Dívida: igual ou maior que 0,25x 
para o 1º trimestre de 2024, 0,25x para o 2º trimestre de 2024, 0,35x para o 3º trimestre de 2024 e 0.35x para o 4º tri-
mestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x, consi-
derando o valor acumulado dos últimos 12 (doze) meses. (iii) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Auto-
mático, nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláu-
sula 14.1 do Termo de Securitização em razão da não realização do registro do Instrumento Particular de Alienação Fi-
duciária do Imóvel em Garantia e outras Avenças”, datado de 13 de janeiro de 2021 (conforme aditado de tempos em 
tempos, a “AFI”) sobre a Matrícula 453 e de seu respectivo aditamento, nos termos da assembleia geral de titulares dos 
CRA realizada em 11 de outubro e 2022, desde que tal registro seja obtido até 31/12/2024, sob pena de vencimento an-
tecipado não automático das Obrigações Garantidas, conforme defi nido no Termo de Securitização; (iv) A não declara-
ção do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Res-
gate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização em razão do descumprimento da data de 
apresentação dos Laudos de Avaliação previstos na AFI referente às matrículas 8.725 e 12.138 e no “Instrumento Parti-
cular de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos em Garantia e outras Avenças”, datado de 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, a “AF Equipamentos”), os quais deveriam ser apresentados anualmen-
te (conforme cláusulas 4.2 da AFI e cláusula 5.1.2 da AF Equipamentos), sendo certo que o Laudo de Avaliação de 2021 
somente foi disponibilizado em fevereiro de 2022, e os Laudos de Avaliação de 2022 e 2023 não foram apresentados, 
desde que o Laudo de Avaliação de 2023 e, portanto, o mais atualizado, ou seja, mais apto a representar o valor confe-
rido em garantia, seja apresentado até 30/06/2024; (v) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático 
nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 
14.1 do Termo de Securitização, em razão do não envio do comprovante de notifi cação de comunicação da Cessão Fidu-
ciária aos Clientes A, vencida em 12/11/2020, nos moldes da cláusula 3.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios Decorrentes de Recebíveis Comerciais e Outras Avenças”, celebrado em 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”) desde que tal evidência da notifi ca-
ção seja obtida até 30/06/2024; (vi) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláu-
sula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Se-
curitização em razão do não envio do comprovante de registro do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 25 de novembro de 2020 (“Primeiro Adi-
tamento à AF de Quotas”) no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da cláusula 2.1 do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (vii) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático do 
CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão do: (a) atraso na disponibilização das cópias digita-
lizadas do balanço gerencial de 2020, 2021 e 2022; (b) das demonstrações fi nanceiras trimestrais auditadas e do extra-
to da Conta Vinculada Cash Sweep referentes aos períodos de 4º trimestres de 2020, 2021, 2022, já recepcionados pela 
Securitizadora no presente momento; e (c) do descumprimento da obrigação de apresentar os mesmos documentos re-
ferente aos 3º e 4º trimestre de 2023, conforme previsto na cláusula 4.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios decorrentes do Cash Sweep”, celebrado em 28 de outubro de 2020 (conforme aditado de tem-
pos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária Cash Sweep”) desde que as demonstrações fi nanceiras trimestrais au-
ditadas do 3º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/03/2024 e as demonstrações fi nanceiras trimestrais auditadas do 
4º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/06/2024; (viii) A dispensa e, desse modo, a não declaração do Vencimento 
Antecipado Não Automático do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras auditadas referentes ao 1º trimestre de 2023, sendo certo que as demais demonstra-
ções fi nanceiras não apresentadas até o presente momento, serão entregues nos termos do item “vii” acima; (ix) A au-
torização para que as partes promovam ajustes meramente adaptativos e declaratórios no instrumento de Alienação Fi-
duciária de Quotas da Devedora, o qual deverá passar a tratar da Alienação Fiduciária de Ações da Devedora, tendo em 
vista a alteração do tipo societário da Companhia para Sociedade Anônima, observado que a totalidade das ações de 
sua emissão estão e permanecerão oneradas seguindo os termos da Cláusula 3.1(iii) do Instrumento de Alienação Fidu-
ciária de Quotas, conforme atestam os documentos que acompanham esse edital; (x) A autorização para que a Deve-
dora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamen-
tos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias acima, caso aprovadas, incluindo, mas 
não se limitando a realização de aditamento ao CDCA e Termo de Securitização, com objetivo de refl etir as novas con-
dições de atendimento dos Índices Financeiros, às exclusivas expensas da Devedora, em até 90 (noventa) Dias Corridos 
a contar da data de realização da Assembleia. (xi) Caso aprovado todos os itens acima, aprovar o pagamento pela De-
vedora aos titulares do CRA de waiver fee equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), via sistema B3, a ser dividi-
do pela quantidade de CRA em Circulação, considerando a posição constante no dia útil anterior à Data de Pagamento 
da Remuneração dos CRA (conforme previstas no Termo de Securitização), quando ocorrerá o desembolso periódico, 
tendo início a partir da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA imediatamente posterior à data de aprovação das 
matérias acima em Assembleia (inclusive) até a Data de Vencimento (inclusive), independentemente de novos descum-
primentos pela Devedora, sob pena de as renúncias e concessões concedidas pelos titulares do CRA no âmbito da As-
sembleia serem revogadas e tornarem-se sem efeito. A esse respeito, fi ca esclarecido que o waiver fee será adicional a 
qualquer outro montante devido no âmbito do CDCA e/ou do Termo de Securitização; A Emissora deixa registrado, para 
fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a pre-
sença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação; e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 21.5 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, 
em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais 
1 (um) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 
a maioria dos CRA em circulação presentes, desde que o quórum de instalação não seja inferior a 20% (vinte por cento) 
dos CRA em circulação, nos termos do previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitização. Ademais, cumpre consignar 
que, na hipótese de não instalação da Assembleia ou da não manifestação dos Titulares dos CRA, o Vencimento Anteci-
pado da CDCA deverá ser declarado, o que acarretará, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA, conforme 
cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô-
nico para juridico@virgo.inc com cópia para o agentefi duciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br , a confi rmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nido) imprete-
rivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documen-
tos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi r-
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documen-
to societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitaliza-
da de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será 
de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a 
correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc com cópia para o 
agentefi duciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos 
de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre 
o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (con-
forme defi nido no Termo de Emissão). São Paulo, 20 de março de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA. – CNPJ: 29.447.641/0001-70 – EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS VIRTUAL – Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato 
Social da sociedade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o n. 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila 
Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os 
Senhores Sócios da OMAHA, para Reunião de Sócios a realizar-se por meio digital, no dia  de 04 abril 
de 2024, às 10 horas, em primeira convocação, por meio da seguinte plataforma: Teams, Meeting ID: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MTdjMGNkMzgtYTZhNS00YTY1LTkzM
jktOTU3YmUwYTE5YjQw%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226158a2b-d945-4835-
990e-6dfc9b812303%22%2c%22Oid%22%3a%22f729cbe1-12ef-4014-bdab-899fee1820bc%22%7d. A 
presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: a) Examinar e aprovar as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
já disponibilizadas aos Sócios, na forma da Lei; e b) Deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Os senhores Sócios que não puderem comparecer na data e horário 
designado, poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível em 
https://www.dropbox.com/scl/fo/daj4gwpmega2hs6wg0gqj/h?rlkey=yq43vmoq5xhr38y8al7dmiz14&dl=0 e 
para tanto este deverá conter as seguintes informações: (a) identificação do Sócio e a quantidade de quotas com 
direito a voto que possui; (b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e (c) quaisquer outras 
manifestações decorrentes da ordem do dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O 
Boletim de Voto à distância deverá ser enviado para o e-mail: andre.alves@advisia.com em até 5 (cinco) dias 
antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião 
de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima 
indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 19 de março de 2024. Convocação 
pelo administrador da OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., André Mendes Alves Sant’anna.

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES”

CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas desta companhia, para se reunirem em Assembléia Geral 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas no próximo dia 15 de Abril de 2024, às 10:00 horas, 
na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município 
de Valinhos, SP, a fi m de discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Leitura, 
discussão e votação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Contábeis, inclusive suas Notas Explicativas, correspondentes ao exercício encerrado em 31/12/2023, 
comparativo aos valores correspondentes às Demonstrações Contábeis do exercício anterior; (b) 
Destinação do Resultado Líquido do exercício e ratifi cação da distribuição de dividendos; (c) Eleição e/
ou reeleição dos membros do Conselho de Administração para o próximo biênio 2024/2026, indicados 
como representantes de cada Grupo Familiar de Acionistas, bem como deliberar sobre a nomeação 
do Presidente e Vice-Presidente para o referido biênio; (d) Deliberar sobre a fi xação e/ou ratifi cação 
dos honorários do Conselho de Administração e da Diretoria; (e) Outros assuntos de interesse social. 

Valinhos, SP, 14  de março de 2024.
AS) MAIRA TRIVELLATO

Presidente do Conselho de Administração 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658 - Companhia Aberta de Capital Autorizado - Categoria “B”

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos 
do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, que as informações e documentos relativos às matérias 
que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se disponíveis 
para acesso e consulta na sede da Companhia, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, 
Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 19 de março de 2024 
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
FBVP – CNPJ 45.186.848/0001-95 

Ficam convocadas todas as entidades filiadas à Federação Brasileira de Voo em 
Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral Ordinária – AGO que se 
realizará de forma remota/eletrônica através da plataforma ZOOM, marcada para o dia 
26 de março de 2024 (terça-feira), às 19:00 h em primeira convocação, e às 19:30 h 
em segunda convocação, para na forma e com o quórum estatutariamente previstos, 
deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1. Aprovar após a leitura dos relatórios 
da do Conselho Fiscal, as     contas do Exercício de 2023. São Paulo, 20 de março de 
2024.  Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVP (21.03.2024). 

MAC 79 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF nº 35.259.237/0001-76 - NIRE 35.235.673.608

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 13.03.2024, 10:30hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, con-
junto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, 
Secretário: David Ades. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, a redução do capital social em R$ 13.957.419,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o 
cancelamento de 13.957.419 quotas do Capital Social, com valor de R$ 1,00 cada, da sócia Mac Incorporado-
ra Ltda, passando o capital social de R$ 43.957.419,00, para R$ 30.000.000,00, dividido em 30.000.000.000 
quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e firmar todos os do-
cumentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo va-
lor do capital social. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 13.03.2024. Sócios: MAC Incorporadora Ltda. e 
MAC Engenharia e Construções Ltda. por seus administradores Moise Matalon e David Ades.

MAC 75 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF nº 33.429.626/0001-77 - NIRE 35.235.507.503

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 13.03.2024, 10:00hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Mata-
lon, Secretário: David Ades. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do 
Código Civil, a redução do capital social em R$ 18.134.701,00, considerados excessivos em relação ao obje-
to, com o cancelamento de 18.134.701 quotas do Capital Social, com valor de R$ 1,00 cada, da sócia Mac In-
corporadora Ltda, passando o capital social de R$ 23.134.701,00, para R$ 5.000.000,00, dividido em 
5.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e firmar 
todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignan-
do o novo valor do capital social. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 13.03.2024. Sócios: MAC Incorpo-
radora Ltda. e MAC Engenharia e Construções Ltda. por seus administradores Moise Matalon e David Ades.

APSEN Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP/NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único 
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 30 de 
abril de 2024, em primeira convocação às 13h30 e, em segunda convocação, às 14h00, na sede da Companhia, localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos administradores e os resultados da 
Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) eleger os membros da Diretoria para o próximo 
triênio; e (d) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(e) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente exercício social, a encerrar-se 
em 31 de dezembro de 2024; e (f) consolidação do Estatuto Social. Avisos: 1. A assembleia será realizada de  
forma mista: fisicamente, na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume.  
2. A administração da Companhia enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por 
meio de e-mail. 3. Todos os documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a 
aprovação dos itens da ordem do dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da 
Companhia. 4. A lista de presença bem como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente. São Paulo/SP,  
18 de março de 2024. Renato Spallicci - Diretor Presidente.

Jornal 
O DIA 

SP

Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Ativo circulante 115.198 117.991
 Caixa e equivalentes de caixa 64.969 74.526
 Contas a receber de clientes 31.677 30.109
 Estoques 16.393 12.401
 Tributos a recuperar 909 604
 Adiantamentos 791 232
 Outras contas a receber 459 119
Ativo não circulante 80.833 56.475
 Realizável a longo prazo 
  Tributos a recuperar 1.728 2.039
 Outras contas a receber 61 61
 Imobilizado 79.042 54.372
 Intangível 1 3
Total do ativo 196.031 174.467

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo/Passivo circulante 31.887 31.937
 Empréstimos e financiamentos 5.823 4.939
 Fornecedores 12.603 11.179
 Empréstimo partes relacionadas 350 600
 Tributos a pagar 7.581 9.738
 Obrigações sociais e 
  trabalhistas 2.025 1.884
 Adiantamentos de clientes 406 906
 Contas a pagar parte relacionada 2.304 2.211
 Outros valores a 
  pagar e provisões 794 481
Passivo não circulante 14.531 14.044
 Empréstimos e financiamentos 13.422 12.077
 Empréstimo partes relacionadas – 340
 Tributos a pagar 1.109 1.627
Patrimônio Líquido 149.613 128.485
 Capital social 50.000 50.000
 Reservas de capital 3.631 5.842
 Reservas de lucros 95.982 72.644
Total do passivo e patrimônio líquido 196.031 174.467

Demonstração de Resultado 2023 2022
 Receita Líquida 177.779 212.580
 Custo das vendas (115.045) (123.468)
Lucro bruto 62.734 89.112
 Despesas com vendas (4.008) (4.430)
 Despesas administrativas (21.403) (20.613)
 Despesas tributárias (466) (411)
 Outros ganhos (perdas), 
  líquidos 9.910 145
Lucro operacional 46.767 63.803
 Receitas financeiras 7.269 5.719
 Despesas financeiras (2.256) (1.866)
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas 5.014 3.853
Lucro antes do IR e da CS 51.781 67.656
 IR e CS correntes (13.429) (23.438)
Lucro líquido do exercício 38.352 44.218
Lucro básico por ação
 De operações continuadas 0,767 0,884

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Reser- 
vas de 

 capital

Reser- 
vas de  
lucros Total

Em 1º /01/2022 50.000 2.303 34.175 86.478
 Integralização 
 de Capital – – – –
 Lucro/(Prejuízo) 
 Líquido Exercício – – 44.218 44.218
 Dividendos 
 Distribuídos – – (2.211) (2.211)
 Reserva Legal – 3.539 (3.539) –
Em 31/12/2022 50.000 5.842 72.643 128.485
 Integralização 
 de Capital – – – –
 Lucro/(Prejuízo) 
 Líquido Exercício – – 38.352 38.352
 Dividendos Distribuídos
 e Juros sobre 
  capital próprio – – (17.225) (17.225)
 Reserva Legal – (2.211) 2.211 –
Em 31/12/2023 50.000 3.631 95.982 149.613

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2023 2022
 Lucro antes do IRPJ e da CSLL 51.781 67.656
 Ajustes do lucro líquido
  Depreciação e amortização 6.856 4.270
  Variação cambial Hedge – (25)
  Provisão contingência 309 –
  Lucro da alienação de imobilizado (1.526) (4)
Lucro líquido ajustado 57.421 71.896
 Variações nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber de clientes (1.568) 3.845
 Estoques (3.992) 2.705
 Tributos a recuperar 6 (1.336)
 Adiantamentos fornecedores (559) 4.738
 Outras contas a receber (340) 134
 Fornecedores 1.424 (7.602)
 Tributos a pagar (1.272) (5.677)
 Obrigações sociais e trabalhistas 141 61
 Adiantamentos de clientes (499) 217
 Outros valores a pagar 3 2.210
Caixa gerado nas operações 50.765 71.192
 IRPJ e CSLL pagos (14.831) (23.438)
 Juros pagos – (1.596)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 35.934 46.158
 Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2023 2022
  Compra de ativo imobilizado (32.181) (17.880)
  Baixa de ativo imobilizado 2.182 106
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (29.999) (17.774)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Obtenção de empréstimos 2.229 12.464
  Empréstimos e financiamentos
   liquidados – (6.394)
  Lucros distribuídos (17.225) (2.211)
  Pagamentos de créditos 
   tomados de sócios (497) (560)
Caixa aplicado nas atividades 
 de financiamentos (15.492) 3.299
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos (9.557) 31.683
 Caixa e equiv. de caixa no início 
  do período 74.526 42.843
 Caixa e equiv. de caixa no fim 
  do período 64.969 74.526
Variação no caixa e equivalente
 de caixa (9.557) 31.683

Notas Explicativas das Demonstrações Consolidadas
1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 
outubro de 1944, tendo como objeto social específico (AGE 
19/Outubro/1977): a exploração da indústria, comércio, im-
portação e exportação, de celulose, papel, papelão, e cartão 
de qualquer qualidade, de seus artefatos, artigos similares e 
conexos, exploração agropecuária, podendo ainda participar 
de outras sociedades como quotista ou acionista. 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 2023.
      Valinhos, Março/2024.                                                     A Administração

Diretoria: Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani 
 Diretor-Presidente

Contador: Victor Marcos Pinto Alves - CRC - 1SP-226988/O-2
 Selores Contabilidade SS Ltda. - CNPJ 35.032.982/0001-88

As Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes 
encontram-se em sua íntegra na sede da empresa e no link: www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2024 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 20 de 
março de 2024. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, GEORGIA ELISABETH DJEHDIAN, 
brasileira, divorciada, proprietária de estabelecimento comercial, RG nº 105157776SSP/
SP, CPF nº 132.526.428-83, domiciliada nesta Capital, residente na Avenida Doutor 
Alberto Penteado nº 35, Jardim Silvia, fica intimada a purgar a mora referente a 87 
(oitenta e sete) prestações em atraso, vencidas de 14/02/2017 a 14/02/2024, no valor 
de R$431.873,64 (quatrocentos e trinta e um mil, oitocentos e setenta e três reais, e 
sessenta e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no 
valor de R$459.617,65 (quatrocentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e dezessete 
reais, e sessenta e cinco centavos), que atualizado até 04/05/2024, perfaz o valor de 
R$675.877,77 (seiscentos e setenta e cinco mil, oitocentos e setenta e sete reais, e 
setenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora 
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
para aquisição do imóvel localizado na Alameda Jauaperi nº 1083, apartamento nº 42, 
localizado no 4º andar do Edifício Prime Boulevard, em  Indianópolis – 24º Subdistrito, 
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força 
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 14 na matrícula nº 111.952. O 
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta 
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação 
deste. Fica a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias 
sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à 
vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, 
a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 21 de março de 2024. O Oficial.

SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO – SINDSEMP/SP

Rua Mateus Gomes, n°09 – Maranhão, São Paulo, CEP: 03089-060
CONVOCAÇÃO

O Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo- SINDSEMP/
SP, associação sindical em primeiro grau unicitária, com sede no endereço acima, 
inscrito no C.N.P.J./MF. nº 68.970.888/0001-29 e no 5º Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da Comarca de São Paulo (SP), convoca a Categoria Profissional dos 
Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo, ativos e inativos, para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na  Rua Antônio 
de Godoi, nº 88,15ºandar, Centro Histórico, São Paulo- SP, no dia 26/03/2024, às 
20h00min, em 1ª convocação e às 20h30min, em 2ª convocação, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: I-Data-Base: Definição das reivindicações do SINDSEMP-SP. 
São Paulo, 20 de março de 2024. Ticiane Lorena Natale - Presidente.
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Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
C.N.P.J.: 34.831.910/0001-38

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pes-
soas S.A. “Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao período findo em 31 de dezembro 
de 2023, acrescidas das notas explicativas e relatório do auditor independente sobre 
o exame de auditoria. Mensagem da Administração: O Bullla desde o início de suas 
operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de mais de 2,6 milhões de acessos, 
com cerca de 830 mil pessoas que efetuaram o preenchimento do cadastro na plata-
forma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu compromisso de efetuar empréstimos 
entre pessoas físicas sem intermediação bancária. Acessos e Cadastros na Platafor-
ma do Bullla SEP em 2023: Ao longo de 2023 manteve-se a tendência do final de 
2022, com um cenário bastante desafiador em relação à inadimplência de clientes 
pessoa física. Mesmo diante desse cenário a quantidade de acessos na plataforma 
superou 337 mil com um total de 77 mil cadastros novos durante o ano de 2023, 
conforme gráfico abaixo:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 830 mil, sendo 85 % de Tomadores (Bons Pagadores) e 15% de Investidores (Bons 
Poupadores).

Evolução Acessos X Cadastros

1.000.000

1.500.000

3.000.000

2.500.000

500.000

0
2020 2021 2022 2023 Total Geral

2.000.000

CadastroAcesso

71.471
201.625

281.833

885.083

399.897

1.242.335

77.184
337.781

830.385

2.666.824

Evolução Cadastros Acumulados

400.000
500.000
600.000

800.000
900.000

300.000
200.000
100.000

0

353.304

753.201
830.385

Cadastro

700.000

71.471

2020 2021 2022 2023

Cadastros  Tomadores X Investidores

Investidor (Bom Poupador)

Tomador (Bom Pagador)

85%

15%

 

Clientes por Faixa Etária
1º Semestre de 2023

até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos
39%

20%

10%
6%

25%

Classificação de Risco
Clientes por faixa etária e classificação de risco

Clientes por Faixa Etária
2º Semestre de 2023

até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos
40%

21%

10%
6%

25%

Clientes por Faixa Etária
Total Geral 2023

até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos
40%

21%

10%
6%

25%

Clientes Faixa de Risco
1º Semestre de 2023

AA

A

B

C

D
35%

40%

2%

18%

5%

Clientes Faixa de Risco
2º Semestre de 2023

22%

34%

34%

3% 6%
AA

A

B

C

D

Clientes Faixa de Risco
Total Geral 2023

AA

A

B

C

D

29%

26%
37%

4% 4%

Evolução no 2º Semestre de 2023: Os dois primeiros meses de 2023, estiveram sob 
forte reflexo do alto índice de inadimplência no mercado, mantendo a tendência de 
alta de todo o exercício de 2022, agravado ainda pela sazonalidade nos meses de 
maiores compromissos financeiros da Pessoa Física. Diante desse cenário, a originação 
de novos créditos no Bullla SEP, sofreu um ajuste em seu algoritmo, tornando a con-
cessão ainda mais seletiva, o que resultou, não só no controle da inadimplência, como 
em sua redução. Este ano 2023 foi fundamental para a revisão de todos os processos 
de crédito e prevenção à fraude, esse último com uma performance excepcional. As 
fraudes evitadas são todas identificadas durante o processo de onboarding, com a 
utilização de ferramentas robustas e com as melhores tecnologias disponíveis no 
mercado. Ainda no primeiro semestre o Bullla SEP, realizou auditoria interna nos 
processos de Compliance com foco em PLD/FT, tendo obtido a classificação de satis-
fatório no relatório final, e continuamos no segundo semestre com o processo robusto 
e rigoroso para aprovações em nossa plataforma. Performance de Inadimplência: No 
Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), fechou o ano 
de 2023 com 3,94%, abaixo dos percentuais apresentados no primeiro semestre. Os 
indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo período com números satis-
fatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas no período. Processo de 
Cobrança: O Bullla SEP continuou investindo em campanhas de cobrança mais flexí-
veis e com massiva utilização de ferramentas de acionamento digital, (SMS, WhatsA-
pp, URA Reversa, E-mail), além do tradicional contato humanizado, oferecendo con-
dições individualizadas de renegociação da dívida, sempre com o aval e proximidade 
do investidor. O Bullla SEP, ofereceu em sua plataforma e através do contato de asses-
sorias de cobrança especializada, campanhas de desconto e soluções simples de pro-
cesso de renegociação de dívidas, segura e com a formalização necessária para um 
acordo entre investidor e tomador. Em 2023, foram renegociados mais de 700 contra-
tos, possibilitando que o tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo a ren-
tabilidade junto aos investidores. Plataforma Bullla SEP - Tecnologia: A plataforma 
Bullla SEP continuou a investir em 2023, na contratação e desenvolvimento de ferra-
mentas, para tornar o processo de crédito, prevenção à fraude, cobrança, compliance 
cada vez mais eficientes e seguros. Entre os investimentos, destacam-se duas inicia-
tivas: A primeira, no desenvolvimento de processo de consulta em lote no Bureau de 
Crédito BoaVista, que agiliza a análise e os processos de Cross Selling. A segunda, 
com a contratação e desenvolvimento de uma nova plataforma, que monitora o com-
portamento financeiro dos clientes e seus dados cadastrais, perfil socioeconômico, 
listas restritivas, sanções e PEP, totalmente em conformidade às práticas nacionais e 
globais de PLD-FT (Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo) 
e a legislação brasileira, esta ferramenta já está em produção (E-Guardian). Estraté-
gias e Perspectivas: Em 2023 a estratégia do Bullla SEP é de manter sua característi-
ca de ser a plataforma de crédito pessoal “de Gente pra Gente”, com a modalidade 
P2P, como uma instituição financeira que busca a melhor experiência para o cliente, 
aproximando de forma simples e segura, bons pagadores (tomadores) e bons poupa-
dores (investidores), sempre em conformidade com as melhores práticas.

A Administração

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Junior - Diretor Presidente

Daniel Coifman Bergman - Diretor

Contador
Orlando Francisco Duarte Jordão - Contador - CRC 1SP-294229/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
(“Bullla SEP” ou “Companhia”), é uma instituição regulada pelo Banco Central do 
Brasil, sua aprovação e constituição foi em 11 de setembro de 2019, com sede admi-
nistrativa Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, Sala 1201, Torre I - Água Branca - 
São Paulo/SP e tem como objeto social a prática de intermediação de operações de 
empréstimo entre pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, bem 
como realiza prestação de serviços de análise creditícia e cobrança de crédito para 
terceiros e também atua como representante na distribuição de seguros relacionados 
ao risco inerente à principal operação. A Companhia é substancialmente controlada 
pela empresa Fênix Serviços Empresariais Ltda. 1.1. Incertezas operacionais: As 
atividades operacionais do Bullla SEP são conduzidas com um propósito estratégico 
fundamental para seus controladores, que reconhecem a importância crucial de man-
ter a capacidade do Bullla SEP de cumprir suas obrigações de curto prazo. O Bullla IP, 
controlador do Bullla SEP, tomou a decisão de reduzir as operações relacionadas ao 
peer-to-peer lending, em resposta ao comportamento observado na carteira formada 
pelas operações dos últimos 2 anos, que apresentaram uma inadimplência superior à 
média histórica. Assim que o mercado se alinhar novamente ao comportamento histó-
rico de inadimplência para esse tipo de carteira, espera-se que o produto retorne aos 
volumes praticados nos anos de 2021 e 2022. No entanto, é importante ressaltar que 
o controlador possui um balanço sólido e capacidade financeira robusta para sustentar 
as atividades e o fluxo de caixa do Bullla SEP durante este período, sem comprometer 
seus indicadores financeiros e balanço. Sua posição econômica sólida proporciona 
segurança nesse contexto. É relevante destacar que não há qualquer tipo de risco 
operacional ou de continuidade vinculado ao negócio como resultado da definição 
estratégica do controlador. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
com base nas práticas contábeis emanadas pela legislação societária brasileira, bem 
como sob as alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e 
normas e instruções do Banco Central do Brasil - BACEN, do Conselho Monetário Na-
cional - CMN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresentação 
dessas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos mon-
tantes de determinadas contas de ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, os 
resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. As 
alterações advindas das Resoluções CMN nº 4.818/2000 e BCB nº 2 foram incluídas 
nas Demonstrações Financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similari-
dade com as diretrizes de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as normas internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards 
(IFRS). As demonstrações financeiras referentes ao semestre e exercício findo em 
31/12/2023 foram aprovadas pela diretoria em 01/03/2024. 3. Resumo das práticas 
contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. b) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações cujo vencimento na data 
de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insignificante de 
mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo. c) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor 
efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função 
da intenção da Administração da Companhia, conforme Circular BACEN nº 3.068/2001. 
• Em 31 de dezembro de 2023 e dezembro de 2022 não existem aplicações em títulos 
e valores mobiliários. d) Outros ativos circulante e realizável a longo prazo: Outros 
ativos, são demonstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos e as variações monetárias (em base pró rata dia), deduzidos das correspon-
dentes rendas de realização futura e/ou provisões para perdas. e) Imobilizado e intan-
gível: O imobilizado e intangível da Companhia, são registrados pelo custo de 
aquisição, deduzido das depreciações e amortizações acumuladas. Ambas são calcula-
das pelo método linear. As principais taxas anuais de depreciação utilizadas, base para 
esta dedução, são as seguintes: equipamentos de segurança 10%, equipamentos de 
processamento de dados 20% e intangíveis 20%. f) Passivos circulantes: São demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos en-
cargos e variações monetárias incorridos. g) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. h) Imposto de renda e con-
tribuição social: O Bullla SEP entende que sua tributação se enquadra no art. 257, 
item II do Decreto nº 9.580 aplicável para as entidades supervisionadas pelo Banco 
Central do Brasil. A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro 
contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal, à alíquota 
de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$20 no 
mês ou R$240 ao ano. A provisão para contribuição social é constituída sob alíquota 
de 15% sobre o lucro tributável, conforme legislação vigente, para as pessoas jurídi-
cas com atividade regulada pela Banco Central do Brasil. i) Resultado não recorrente: 
Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/20, os resultados não recorrentes são 
aqueles que não estão relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as 
atividades típicas da Companhia. O Bullla SEP não apresenta resultados não recorren-
tes no exercício. j) Provisões para contingências: O reconhecimento, a mensuração e 
a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN n° 3.823/09. 
k) Lucro ou prejuízo por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo 
do exercício, dividido pela quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 
l) Principais julgamentos, estimativas e premissas contábeis: A preparação das De-
monstrações Contábeis requer a adoção de estimativas por parte da Administração da 
Companhia que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 1.069 992
 Disponibilidades 4 144 621
 Aplicações financeiras 4 – 35
 Contas a receber 8 899 313
 Outros ativos 5 26 23
Não circulante 6 317 371
 Imobilizado de uso 31 31
 Depreciação acumulada (22) (17)
 Intangível 425 425
 Amortização acumulada (117) (68)
Total do ativo 1.386 1.363

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 351 106
 Obrigações fiscais e previdenciárias 7 14 21
 Recursos de terceiros 9 40 25
 Fornecedores 10 11 60
 Contingências 15 18 –
 Diversas 8 268 –
Patrimônio líquido 11 1.035 1.257
 Capital social 3.030 3.030
 Prejuízos acumulados (1.995) (1.773)
Total do passivo 1.386 1.363

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais)

Notas
01/07/2023 a

31/12/2023
01/01/2023 a

31/12/2023
01/01/2022 a

31/12/2022
Receitas de intermediação
 financeira
 Intermediação de empréstimos 15 61 208
Resultado bruto de
 Intermediação financeira 15 61 208
Receitas (despesas)
 operacionais (31) (283) (179)
 Receitas de prestação
  de serviços 12 200 200 434
 Outras receitas financeiras 12 12 31 289
 Despesas administrativas 13 (181) (409) (790)
 Despesas tributárias 13 (21) (27) (65)
 Despesas de depreciação
  e amortização (24) (54) (40)
 Outras receitas
  (despesas) operacionais (17) (24) (7)
Resultado operacional (16) (222) 29
Resultado antes da
 tributação sobre o lucro (16) (222) 29
Imposto de renda e
 contribuição social – – 12
 Imposto de renda 14 – – 6
 Contribuição social 14 – – 6
Lucro (prejuízo) do
 semestre/exercício (16) (222) 17
Lucro (prejuízo) do
 exercício - por ação (0,01) (0,07) 0,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais)

01/07/2023 a
31/12/2023

01/01/2023 a
31/12/2023

01/01/2022 a
31/12/2022

Lucro (prejuízo) do semestre (16) (222) 17
Resultado abrangente do
 semestre/exercício (206) (222) 17

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

Capital
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2022 3.030 (2.019) 1.011
 Mutações do período – 229 229
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (1.773) 1.257
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.030 (1.790) 1.240
 Lucro do exercício – 17 17
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.030 (1.773) 1.257
 Prejuízo do semestre – (206) (206)
Saldos em 30 de junho de 2023 3.030 (1.979) 1.051
 Prejuízo do semestre – (16) (16)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.030 (1.995) 1.035
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.030 (1.773) 1.257
 Prejuízo do exercício – (222) (222)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.030 (1.995) 1.035

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

Notas
01/07/2023 a

31/12/2023
01/01/2023 a

31/12/2023
01/01/2022

a 31/12/2022
Lucro (prejuízo) do
 semestre/exercício (16) (222) 17
 Ajustes
  Depreciação e amortização 24 54 40
 Lucro (prejuízo) do
 semestre/exercício ajustado 8 (168) 57
Variação de ativos e passivos
 (Aumento)/redução em
  outros ativos 5 (3) 19
 (Aumento)/redução em
  valores a receber,
   sociedades ligadas (230) (586) (246)
 Aumento/(redução) em
  obrigações fiscais e
   previdenciárias 1 (8) (7)
 Aumento/(redução) em
  outros passivos 25 253 (3)
Caixa líquido (aplicado) nas
 atividades operacionais (191) (512) (180)
Atividades de investimento
 Alienação (aquisição) de
  imobilizado e intangível – – (93)
Caixa líquido (aplicado) nas
 atividades de investimento – – (93)
Aumento do caixa e
 equivalentes de caixa (191) (512) (273)
 Caixa e equivalentes de
   caixa no início do período 4 335 656 929
 Caixa e equivalentes de
  caixa no final do período 4 144 144 656
Diminuição do caixa e
 equivalentes de caixa (191) (512) (273)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
passivas e receitas e despesas no período. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (créditos tributários), redução ao 
valor recuperável do ágio (quando aplicável), provisão para riscos e determinação do 
valor de mercado de instrumentos financeiros. Uma vez que o julgamento da Adminis-
tração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futu-
ros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia revisa as 
estimativas e premissas, no mínimo, semestralmente. 4. Caixas e equivalentes de 
caixa: As disponibilidades da SEP em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro 
de 2022, estão assim classificadas:  

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 144 621
Aplicações financeiras – 35

144 656
5. Outros ativos: Os outros ativos da Companhia, em 31 de dezembro de 2023 e 31 
de dezembro de 2022 estão representados da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento a fornecedores 5 5
Impostos a compensar 21 18

26 23
6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 estão representadas da seguinte forma:

Taxa
anual Custo

Depreciação
acumulada

Saldo em
31/12/2023

Saldo em
31/12/2022

Hardware 20% 25 (20) 5 10
Equipamentos de comunicação
 e de segurança 10% 6 (2) 4 4
Software 20% 425 (117) 308 357

456 (139) 317 371
Movimentação dos ativos

Saldo em
31/12/2022 Adições Baixas

Depreciação/
amortização

Saldo em
31/12/2023

Hardware 10 – – (5) 5
Equipamentos de
 comunicação e de
  segurança 4 – – (1) 3
Software 357 – – (48) 309

371 – – (54) 317
7. Obrigações fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão representa-
das da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Impostos s/terceiros 9 8
Impostos s/lucro 2 12
Impostos s/faturamento 3 1

14 21
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas no curso 
normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, 
prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam 
outras desvantagens. A Companhia manteve transações com partes relacionadas con-
forme detalhado a seguir:

Contas a receber 31/12/2023 31/12/2022
Coligada

Contas a receber Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 899 313
899 313

Contas a pagar 31/12/2023 31/12/2022
Coligada

Contas a pagar Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 268 –
268 –

Receita 31/12/2023 31/12/2022
Coligada

Receita Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 200 434
200 434

Despesa 31/12/2023 31/12/2022
Coligada

Despesa Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 37 38
37 38

O saldo de contas a receber e a pagar acima descritos referem-se à prestação de ser-
viços realizado com partes relacionadas, que estão classificados no curto prazo. Não 
houve remuneração paga aos administradores da Companhia no período findo de 31 
de dezembro de 2023 e 2022.
9. Recursos de terceiros: 31/12/2023 31/12/2022
Recursos pagos pelos devedores 11 17
Recursos disponibilizados pelos credores 29 8

40 25
O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores aos credores em até o prazo 
de 01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas do empréstimo. Os recursos 
destinados aos devedores, pelos credores, também são transferidos em até o prazo de 
01 (um) dia útil, contado do pagamento do empréstimo, nos termos do art. 13, II da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional, nº 4.656, de 26 de abril de 2018. 10. 
Fornecedores: O montante de R$11 (R$60 em 31 de dezembro de 2022) refere-se a 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal das operações da Companhia. 11. Patrimônio líquido: Capital social: O 
capital social da Companhia integralizado e subscrito é de R$3.030, representado por 
3.030.000 ações, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, já aprovadas pelo 
Banco Central, e registrado na Junta Comercial em 18 de agosto de 2021. 12. Receitas 
operacionais: A Bullla SEP realiza prestação de serviços de empréstimos entre pessoas 
através de disponibilização de plataforma eletrônica. No exercício, a SEP concluiu al-
guns contratos entre credores e tomadores, realizou prestações de serviços e obteve 
outros resultados financeiros, assim apurou receita de R$231 (R$723 em 2022).

01/07/2023 a
31/12/2023

01/01/2023 a
31/12/2023

01/01/2022 a
31/12/2022

Receitas de prestação de serviços 200 200 434
Outras receitas financeiras 12 31 289

212 231 723
Houve redução significativa em outras receitas financeiras devido a realização de 
“receitas não recorrentes” somente no exercício de 2022. Em 2022, houve reavaliação 
de fornecedores e serviços prestados, gerando assim, recuperação de despesas e redu-
ção dos custos referentes à Análise de Crédito, impactando a rubrica de Receita de 
prestação de serviços.
13. Despesas operacionais: 01/07/2023 a

31/12/2023
01/01/2023 a

31/12/2023
01/01/2022 a

31/12/2022
Serviços técnicos e de terceiros (142) (321) (475)
Processamento de dados (8) (20) (165)
Outras despesas administrativas (23) (53) (136)
PIS, COFINS e ISS (21) (27) (64)
Instalações (8) (15) (14)
Outros tributos federais – – (1)
Outras (17) (24) (7)

(219) (460) (862)
Despesas administrativas (181) (409) (790)
Despesas tributárias (21) (27) (65)
Outras (17) (24) (7)

(219) (460) (862)
Houve redução significativa das Despesas administrativas a partir da reavaliação de 
fornecedores, as principais variações ocorreram em processamento de dados (20 em 
2023 ante 165 em 2022) e outras despesas administrativas (53 em 2023 ante 136 em 
2022). 14. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2022 a 
SEP apurou lucro fiscal para IRPJ e CSLL. Em 31 de dezembro de 2023 a companhia 
apurou prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL. 

Imposto de renda e contribuição social:
01/07/2023 a

31/12/2023
01/01/2023 a

31/12/2023
01/01/2022 a

31/12/2022
Resultado antes de tributação
 sobre o lucro (16) (222) 29
(+) Adições 29 44 24
(–) Exclusões – – –
Resultado antes dos impostos 13 (178) 53
(–) Compensação com prejuízo fiscal – – (16)
Lucro real 13 (178) 37
IRPJ a pagar – – 6

01/07/2023 a
31/12/2023

01/01/2023 a
31/12/2023

01/01/2022 a
31/12/2022

Resultado antes de tributação
 sobre o lucro (16) (222) 29
(+) Adições 29 44 24
(–) Exclusões – –
Resultado antes dos impostos 13 (178) 53
(–) Compensação com prejuízo fiscal – – (16)
Base de cálculo CSLL 13 (178) 37
CSLL a pagar – – 6
15. Contingências: O Bullla SEP possui causas cíveis prováveis no montante de R$18 e 
possui causas possíveis no montante de R$54 em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de 
dezembro de 2022 não havia causas cíveis prováveis e a Companhia possuía R$23 de 
causas cíveis possíveis. 16. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela Com-
panhia, a integração da gestão do risco com a gestão do capital é fundamental para 
permitir a avaliação da adequação do capital e identificar a necessidade de capital para 
fazer frente aos riscos de forma prospectiva. O gerenciamento de riscos é realizado em 
conformidade com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia. 16.1. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pesso-
as e sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui, ainda, o risco legal associa-
do à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, bem como a 
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e de indenizações por danos 
a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. Estrutura de geren-
ciamento do risco operacional: O acompanhamento dos processos e ferramentas para o 
gerenciamento do risco operacional na SEP, está sob a gestão e responsabilidade da Di-
retoria Executiva de Riscos. Processo de gerenciamento do risco operacional: O processo 
de gerenciamento do risco operacional na SEP é compreendido por um conjunto de ações 
e mecanismos que visam manter em níveis adequados a exposição aos riscos. Os proces-
sos adotados podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e controles; • Implantação 
de processo contínuo de gestão de informações em três níveis: da aplicação do Bullla, da 
infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Documentação e armazenamento da 
base de perdas; • Gestão de continuidade de negócios; • Alocação de capital para o risco 
operacional; • Comunicação e informação. 16.2. Risco socioambiental: O Bullla é uma 
plataforma de crédito que promove oportunidades de negócios entre pessoas, baseado 
nos valores de transparência, confiança, boa fé e segurança ligados a questões de sus-
tentabilidade. Portanto, para o Bullla SEP, destaca-se o conceito de sustentabilidade com 
uma gestão baseada em princípios e valores, onde a perenidade do negócio depende da 
utilização de produtos e serviços, da satisfação do associado e do seu desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. 17. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme 
estabelecido na Resolução nº 4.656 e 4.657, o capital mínimo e patrimônio mínimo 
exigido para SEP é de R$1.000. Em 31 de dezembro de 2023 a SEP estava enquadrada 
neste limite. 18. Eventos subsequentes: Não há eventos subsequentes a serem divulga-
dos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
A diretoria e os acionistas da Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. - 
São Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade de 
Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Bullla Sociedade de Empréstimo 
Entre Pessoas S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: Chamamos à atenção para a nota explicativa 1, às demons-
trações financeiras, que indica que a Bulla SEP apresentou fluxo de caixa negativo, no 
montante de R$512, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e depende 
de aporte de capital para honrar as despesas planejadas para os próximos doze meses. 
Conforme apresentado na nota explicativa 1, esses eventos ou condições, juntamente 

com outros assuntos descritos na nota explicativa 1, indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram auditadas por outro 
auditor independente que emitiu relatório, em 29 de agosto de 2022 e 6 de abril de 
2023, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do audi-
tor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2024

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC SP-034519/O
 Paula Colodete

 Contador - CRC SP-290864/O

Cia. Agricola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação
São convocados os Srs. Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
a realizar-se no dia 20/04/2024, às 9:00 horas, em 1ª convocação, com a presença de 2/3 dos acionis-
tas ou as 9:30 horas, em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 
358 em Capivari-SP., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordiná-
ria: a) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2023;  
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos. Encontram-se a disposi-
ção dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 
20/03/2024. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.                       (20,21,22)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658 - Companhia Aberta de Capital Autorizado - Categoria “B”

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos 
do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, que as informações e documentos relativos às matérias 
que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se disponíveis 
para acesso e consulta na sede da Companhia, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, 
Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 19 de março de 2024 
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

MAC 79 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF nº 35.259.237/0001-76 - NIRE 35.235.673.608

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 13.03.2024, 10:30hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, con-
junto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, 
Secretário: David Ades. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, a redução do capital social em R$ 13.957.419,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o 
cancelamento de 13.957.419 quotas do Capital Social, com valor de R$ 1,00 cada, da sócia Mac Incorporado-
ra Ltda, passando o capital social de R$ 43.957.419,00, para R$ 30.000.000,00, dividido em 30.000.000.000 
quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e firmar todos os do-
cumentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo va-
lor do capital social. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 13.03.2024. Sócios: MAC Incorporadora Ltda. e 
MAC Engenharia e Construções Ltda. por seus administradores Moise Matalon e David Ades.

MAC 75 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF nº 33.429.626/0001-77 - NIRE 35.235.507.503

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 13.03.2024, 10:00hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Mata-
lon, Secretário: David Ades. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do 
Código Civil, a redução do capital social em R$ 18.134.701,00, considerados excessivos em relação ao obje-
to, com o cancelamento de 18.134.701 quotas do Capital Social, com valor de R$ 1,00 cada, da sócia Mac In-
corporadora Ltda, passando o capital social de R$ 23.134.701,00, para R$ 5.000.000,00, dividido em 
5.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e firmar 
todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignan-
do o novo valor do capital social. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 13.03.2024. Sócios: MAC Incorpo-
radora Ltda. e MAC Engenharia e Construções Ltda. por seus administradores Moise Matalon e David Ades.



Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Março de 2024.
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 07 (sete) dias do mês de março de 2024, às 19h50, na sede social 
da Ventos de Santo Estevão Holding S.A., localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 7º andar, 
sala 03, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Foram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da lei 6.404/76, em virtude da presença da acionista representante da totalidade do capital social. 3. 
Mesa: Mario Antonio Bertoncini, Presidente; Mara Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da Companhia para a absorção do saldo dos prejuízos 
acumulados, conforme demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023, com a alteração do caput 
do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia; (ii) redução do capital social da Companhia, considerado 
excessivo, com a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após 
análise da matéria da ordem do dia, a Acionista aprova, sem ressalva, o que segue: 5.1. A redução do capi-
tal social para a absorção integral do saldo dos prejuízos acumulados, conforme demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 75.221.586,81 (setenta e cinco milhões, duzentos e vinte e 
um mil, quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos), sem o cancelamento de ações, passando 
o capital social dos atuais R$ 624.749.192,99 (seiscentos e vinte e quatro milhões, setecentos e quarenta 
e nove mil e cento e noventa e dois reais e noventa e nove centavos) para R$ 549.527.606,18 (quinhentos 
e quarenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), perma-
necendo representado por 624.749.193 (seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove 
mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.1.2. Em vista da redução 
do capital social ora aprovada, o caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é 
de R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos 
e seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 (seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas 
e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.1.2. 
A redução do capital da Companhia para a absorção dos prejuízos, ora aprovada, é realizada sem cance-
lamento de ações e sem restituição aos acionistas de parte do valor das ações, de forma que a deliberação 
deste item 5.1 produz efeitos e se torna efetiva imediatamente, não estando sujeita ao previsto prazo de 
oposição previsto no art. 174 da Lei das S.A. 5.1.3. Com a absorção da parcela dos prejuízos acumulados 
constantes das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, por 
meio da redução do capital social, a conta de prejuízos acumulados passa a ser zerada. 5.2. A redução do 
capital social da Companhia no montante de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), por considerá-lo 
excessivo, com o cancelamento de 80.000.000 (oitenta milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, com restituição à acionista de parcela do valor das ações, passando o capital social dos atuais 
R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e 
seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 (seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas 
e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 
469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis 
reais e dezoito centavos), dividido em 544.749.193 (quinhentas e quarenta e quatro milhões, setecentas 
e quarenta e nove mil e cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.2.1. 
A redução do capital social da Companhia somente se efetivará mediante: (i) inexistência de oposição de 
credores quirografários durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da presente 
ata; ou (ii) pagamento do crédito ou depósito judicial da importância reclamada por eventuais credores 
que se opuseram à redução durante o prazo acima mencionado. 5.2.2. Uma vez efetivada a redução do 
capital social ora aprovada, a devolução do valor sem juros ou correção monetária será feita à acionista 
Auren Energia S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 2º andar, sala 11, 05425-070, inscrita no CNPJ sob o nº 
28.594.234/0001-23. 5.2.3 Em virtude da deliberação supra, a acionista aprova a nova redação do caput 
do artigo 4º do Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da 
Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$ 469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 544.749.193 
(quinhentas e quarenta e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil e cento e noventa e três) ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Mara 
Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. Acionista: Auren Energia S.A., representada por seus Direto-
res, Mario Antonio Bertoncini e Marcia Maria Cunha Silva. São Paulo, 07 de março de 2024. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 

CBR 120 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 41.537.723/0001-01 - NIRE 35237055723

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.02.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 36.301.252,00 para 
R$ 31.301.252,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

www.jornalodiasp.com.br

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado GAFISA S/A, CNPJ Nº 01.545.826/0001-07;
da credora hipotecária CONGREGAÇÃO DE SÃO BENTO DAS IRMÃS MISSIONÁRIAS, CNPJ Nº 50.806.223/0001-
19; dos demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por IIPR
PARTICIPAÇÕES E GESTÕES IMOBILIÁRIA LTDA., CNPJº 21.760.027/0001-52. Processo nº 0004055-
19.2022.8.26.0100. A Dra. Clarisse Rodrigues Alves, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo,
na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009,
através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro
Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 02/04/2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 05/04/2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não
havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará
no dia 25/04/2024, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais
der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os
executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES
DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão
ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam
remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção
humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável
de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço eletrônico https:/
/portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do
NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início
do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em
até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se
tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e
condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da
multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de
inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a
cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento
do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO
GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO:
Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA
POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso
o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre
o valor da avaliação. CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso haja acordo judicial,
a remuneração do leiloeiro será de 5% sobre o valor do acordo celebrado, a ser paga pela parte devedora logo na
primeira prestação da avença. Caso o acordo seja extrajudicial ou desistência da execução, este percentual será
devido pelo credor. O valor só será devido ao leiloeiro caso já tenha encaminhado o edital para publicação. FALE
CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/
65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE
ÚNICO: Imóvel constante da matrícula nº 378.371, do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, assim
descrito: Prédios situados na Rua Coronel Luiz Barroso nºs 117, 115 fundos e 87, Rua Cerqueira César, nº 22, com
área construída de 256,55m², e Rua João de Genova, nº 4, antiga Passagem Particular, com área construída de
262,00m², no 29º Subdistrito – Santo Amaro, e seu terreno com a seguinte descrição: começa em um ponto na divisa
com o prédio n 123 da Rua Coronel Luiz Barroso, segue por 46,00m pela referida Rua Coronel Luiz Barroso até outro
ponto na Rua Cerqueira César; desse ponto reflete à direita e segue pela Rua Cerqueira César na distância de
20,50m até outro ponto, onde deflete à direita e segue por 21,38m até outro ponto, confrontando com propriedade
de Oasic S/A; deflete a esquerda e segue por 15,70m até outro ponto, confrontando com a propriedade de Oasic
S/A; deflete à esquerda e segue por 15,70m até outro ponto, confrontando com propriedade de Oasic S/A; deflete
à esquerda e segue por 16,00m até outro ponto da Rua João de Genova até outro ponto; deflete à direita e segue
por 26,08m em curva pela Rua João de Genova até outro ponto; deflete à direita e segue por 29,28m até outro
ponto, confrontando com propriedade de José Carlos César; deflete à esquerda e segue por 24,00m até outro
ponto, confrontando com propriedade de Oasic S/A; deflete à esquerda e segue por 24,00m até outro ponto,
confrontando com propriedade de Oasic S/A; deflete à esquerda e segue por 29,00m até outro ponto, confrontando
com propriedade de Gastão Dias da Silva; deflete à direita e segue por 10,00m até outro ponto, confrontando com
quem de direito; deflete à direita e segue por 60,00m, confrontando com propriedade de Eduardo de Barros Bohn,
até a Rua Coronel Luiz Barroso, ponto inicial desta descrição, encerrando área de 2.406,92m². Conforme laudo de
avaliação constante dos autos, a região onde se localiza o imóvel, é predominantemente comercial e residencial e
bastante ocupada, e o local conta com infraestrutura completa. Consta, ainda, que as edificações mencionadas na
matrícula do imóvel foram demolidas. Contribuinte nº 087.302.0285-1. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$16.039.185,36
(dezesseis milhões, trinta e nove mil, cento e oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), conforme avaliação de fls.,
constante dos autos, datada de julho/2023. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA
JANEIRO/24: R$16.198.449,00 (dezesseis milhões, cento e noventa e oito mil, quatrocentos e quarenta e
nove reais). Obs. 01: Consta do R. 04 da referida matrícula, hipoteca do imóvel a favor de CONGREGAÇÃO DE SÃO
BENTO DAS IRMÃS MISSIONÁRIAS, CNPJ Nº 50.806.223/0001-19; Obs. 02: Consta da Av. 07 da referida matrícula
a penhora destes autos; Obs. 03: Consta da Av. 08 da referida matrícula, penhora nos autos do processo nº,
00365116-44-2022.8.26.0100, Ação de Execução, promovida por CASSEB SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ Nº
10.339.881/0001-23, em trâmite perante a 4ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs. 04: Da Av. 09 da
referida matrícula consta RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA da descrição perimétrica, que ao final de toda a sua
descrição, menciona que encerra a área de 2.424,80m²; Obs. 05: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de
29/01/24, constavam débitos para o exercício atual no valor de R$143.632,90, e dívida ativa no valor de R$981.291,66,
para o contribuinte; Obs. 06: Conforme informações constantes dos autos, datadas de novembro/2023 (fls. 249/
254), o valor exequendo perfazia o montante de R$2.007.282,55. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus,
taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos
débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei.
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Globalização e Impactos e
Avanços da Tecnologia

Nicholas Maciel Merlone

Vivemos num mundo globalizado, com céleres transformações,
e mudanças disruptivas. A globalização afeta não só a economia e
a política e a tecnologia e as comunicações, como também as rela-
ções e interações  sociais e a própria cultura. Fronteiras geográfi-
cas são rompidas. O tempo adquire outra feição. Nesse cenário, as
pessoas, os governos, as empresas e as organizações nacionais e
internacionais precisam se adaptar ao contexto, para que possam
sobreviver, num ambiente hostil, volátio, incerto e competitivo.
Diante disso, trarei alguns benefícios do avanço tecnológico. An-
tes de avançar, quero registrar algumas breves reflexões sobre a
influência norte-americana na nossa cultura. Com efeito, há uma
grande influência cultural dos EUA em nossas terras brasileiras,
chegando alguns autores a falar numa verdadeira invasão. Nos
esportes, temos o futebol americano, o basquete e o beisebol, que
são assistidos por vários jovens brasileiros em bares e pubs. No
cinema, temos os diversos filmes de Hollywood, que chegam a
nossas televisões, seja nos canais abertos e tv a cabo, seja por
streamings. A moda também sofre influência pelas diversas marcas
de roupa que crianças, jovens e adultos trajam. Na alimentação
temos as redes de fast food. Enfim, realmente, sofremos uma gran-
de influência cultural do Tio Sã. Porém, não vejo isso como um
problema. Pelo contrário, é benéfico tirar proveito de coisas boas
de outras culturas, não só americana, como também europeia, afri-
cana, asiática, e latino-americana. Contudo, destaco firmemente
que em todo esse contexto, é preciso defendermos, promovermos
e valorizarmos nossas raízes históricas e, acima de tudo, nossa
identidade cultural. Não podemos perder isso de vista em hipótese
alguma. Assim, o samba, a bossa nova, o acarajé, a feijoada, o
cinema nacional (ex. Tropa de Elite, O Cheiro do Ralo, Central do
Brasil e Cidade de Deus), enfim, nossa cultura verde e amarela não
pode ser deixada de lado. Agora, trarei alguns breves pontos posi-
tivos do avanço tecnológico. Vejamos!

1) Com a internet, temos um vasto acesso à informação. Sites,
agências e portais de notícias. As redes sociais onde circulam di-
versas informações, tendo neste caso o cuidado de filtrar e checar
as fontes. Plataformas de buscas acadêmicas. Sítios governamen-
tais, de empresas e do terceiro setor com conteúdos úteis e provei-
tosos. Enfim, conteúdo não falta!

2) Também é possível realizarmos compras, desde livros, rou-
pas até equipamentos eletrônicos e utensílios domésticos. Sem
prejuízo de poder realizar transações bancárias e financeiras, po-
dendo até mesmo investir na Bolsa de Valores, de casa ou do traba-
lho, por home broker.

3) Igualmente, temos o ensino à distância (EAD), pelo qual
temos mais flexibilidade para assistir às aulas, autonomia acadêmi-
ca, e redução dos custos e tempo de deslocamento. Com razão,
hoje já existem plataformas virtuais de ensino muito avançadas e
com ótimos recursos de ensino e aprendizagem, o que, no entanto,
vale dizer não substitui as aulas presenciais. Na realidade, o inte-
ressante seria um modelo híbrido, conciliando aulas virtuais e pre-
senciais.

4) Há ainda a possibilidade de mobilização política e o exercí-
cio da cidadania, haja vista as manifestações populares da Prima-
vera Árabe e no Brasil (2013).

5) O lazer não poderia ficar de fora. Há diversos jogos online e
também é possível visitar alguns museus inteiros via computador,
só para alguns exemplos.

Diante de tudo isso, é necessário atenção governamental para
fiscalizar o ambiente eletrônico, juntamente com o apoio da popu-
lação e das big techs, já que, infelizmente, temos as fake news e a
desinformação, sem falar dos crimes cometidos na internet. Quan-
to à legislação atinente ao tema, temos nossa Constituição, o Mar-
co Civil da Internet, a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), a Lei
Carolina Dieckmann e outros diplomas legais. É preciso, portanto,
aplicar as leis em benefício do bem-estar social e convívio harmôni-
co e pacífico na rede mundial de computadores. Além disso, é pre-
ciso também educar as crianças e os jovens desde cedo, bem como
o governo, as empresas e o terceiro setor realizarem campanhas
elucidativas e de conscientização. Finalmente, é preciso nos adap-
tarmos às mudanças da melhor forma possível, afinal… o tempo
não pára. O tempo não pára.

O Brasil já registrou, desde 1º
de janeiro, 1.937.651 casos de
dengue, sendo 16.494 casos de
dengue grave ou com sinais de
alerta. O coeficiente de incidên-
cia da doença no país, neste mo-
mento, é de 954,2 casos para cada

grupo de 100 mil habitantes. Há
ainda 630 mortes confirmadas
por dengue e 1.009 em investiga-
ção.

Em balanço apresentado na
quarta-feira (20), a secretária de
Vigilância em Saúde e Ambiente

do Ministério da Saúde, Ethel
Maciel, destacou que os três pri-
meiros meses de 2024 registram
mais casos graves de dengue do
que o mesmo período de 2023.
“Estamos tendo muito mais ca-
sos graves que no ano anterior”,

disse, ao lembrar que, até então,
na série histórica, 2023 havia sido
o ano com maior número de ca-
sos graves da doença.

“Temos muito mais pessoas
chegando com quadro grave aos
serviços de saúde. Esse é um im-

portante ponto de alerta para
nós”, avaliou Ethel.

Emergência
Atualmente, 11 unidades fe-

derativas já decretaram situação
de emergência em saúde pública
por causa da dengue: Acre, Ama-
pá, Distrito Federal, Goiás, Espí-
rito Santo, Minas Gerais, Paraná,
Rio de Janeiro, Rio Grande do
Sul, Santa Catarina e São Paulo.
Há ainda 350 decretos munici-
pais, sendo 178 em Minas Gerais.

Mortes
Dados da pasta mostram que

os idosos respondem pela maio-
ria das mortes por dengue no país
este ano. Na faixa etária dos 60
aos 69 anos, foram contabiliza-
dos 91 óbitos; entre 70 e 79 anos,
128 óbitos; e entre pessoas com

80 anos ou mais, 134 óbitos.
O tempo médio entre o início

dos sintomas e a notificação de
caso de dengue é de 4 dias. O
tempo médio entre o início dos
sintomas e a internação também
é de 4 dias. Já o tempo médio en-
tre o início dos sintomas até o
óbito é de 6 dias, enquanto o tem-
po médio entre o início dos sin-
tomas e os sinais de gravidade é
de 5 dias.

“Isso é muito importante para
que a gente possa orientar os
serviços de saúde”, destacou a
secretária. “Nessa epidemia, o
quarto dia tem sido um alerta de
que as pessoas podem agravar.
Então, um monitoramento que
faça com que essa pessoa volte
no quarto dia da doença pode
salvar muitas vidas”, alerta.
(Agencia Brasil)

INSS suspende bloqueio de benefício
por falta de prova de vida

O Ministério da Previdên-
cia Social decidiu que, até 31
de dezembro de 2024, a falta de
comprovação da prova de vida
dos beneficiários do INSS não
vai acarretar no bloqueio ou
suspensão do benefício. A
portaria já foi publicada no Di-
ário Oficial da União.

Devem fazer a prova de vida
quem recebe benefícios como
aposentadorias, pensões por

morte e benefícios por incapa-
cidade.

Além da orientação para o
não bloqueio dos benefícios sem
prova de vida até o final desse
prazo, a portaria muda o período
da contagem de 10 meses para a
comprovação. Ao invés de a con-
tagem valer a partir da data de
aniversário do segurado, ela pas-
sa a contar a partir da data da úl-
tima atualização do benefício ou

mesmo da última prova de vida.
A comprovação da prova de

vida pode ser feita de forma pre-
sencial – no balcão de atendi-
mento do órgão pagador ou nos
terminais de autoatendimento do
banco pagador –; e também de
forma digital pelo aplicativo
Gov.br, através do reconhecimen-
to facial.

De acordo com as novas re-
gras, para evitar a suspensão de

benefícios de forma indevida, o
INSS receberá dados de outros
órgãos públicos federais, prefe-
rencialmente biométricos. Essas
informações são cruzadas com
outras que constam na base do
governo.

Em fevereiro, o instituto in-
formou que mais de 4 milhões de
beneficiários estavam sendo
convocados para realizar a pro-
va de vida. (Agencia Brasil)

Juntas, dengue e gripe podem
pressionar sistema de saúde, diz ministra

A ministra da Saúde, Nísia
Trindade, fez um alerta na quarta-
feira (20) para um aumento classi-
ficado pela pasta como antecipa-
do de casos de vírus respiratóri-
os no país. “Parece que todos os
problemas de saúde foram anteci-
pados este ano”, brincou, ao se
referir à explosão de casos de den-
gue fora do período mais comum.

“Isso não é por acaso, tem a ver
com fatores climáticos e ligados
aos próprios vírus”, explicou.

“A dengue é o mais grave
problema de saúde pública que
temos hoje, mas não é o único. E
nós não queremos descuidar das
outras doenças”, avaliou Nísia.
“Vejo como uma situação de aler-
ta porque, em alguns municípios

e estados, se houver essa con-
comitância de casos de dengue e
de gripe, o que podemos ter, na-
turalmente, é uma pressão maior
sobre os sistemas de saúde e isso
pode nos levar a tomar mais me-
didas”, completou.

A ministra lembrou que, em
razão do cenário epidemiológico,
a pasta antecipou a campanha

nacional de vacinação contra a
gripe, prevista para começar no
próximo dia 25. Ela lembrou que,
em algumas localidades, como no
Distrito Federal, a imunização já
começou e pediu que as pessoas
que compõem o público-alvo de-
finido procurem os postos de
saúde para receber a dose.
(Agencia Brasil)

Governo prevê nova negociação sobre
direitos para motociclistas de app

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva apresentou, no início do
mês, um projeto de lei (PL) para
regulamentar o trabalho de mo-
toristas de aplicativo. O texto,
entretanto, não abarca entregas
executadas por motociclistas. O
plano do governo federal é reto-
mar a mesa negociação para, na
sequência, apresentar um proje-
to de lei que trate especificamen-
te dessa categoria. A informação
foi dada na quarta-feira (20) pelo
ministro do Trabalho e Emprego,
Luiz Marinho.

“Não foi o governo quem fez
o projeto de lei. O projeto de lei é
um resultado de uma mesa tripar-
tite onde o governo coordenou,
mas quem de fato negociou fo-
ram os trabalhadores e os empre-
gadores”, disse. “Se o governo
fizesse o projeto que achasse o
mais perfeito, mas não houvesse

diálogo com os trabalhadores e
empregadores, seguramente ha-
veria oposição deles no decorrer
da tramitação desse projeto no
Congresso Nacional e, portanto,
dificuldade de aprovação.”

Em entrevista a emissoras de
rádio no programa Bom Dia, Mi-
nistro, Marinho destacou que as
plataformas de entrega que utili-
zam serviços de motociclistas
não concordam com o patamar de
contribuição definido pelo gover-
no. “Estabelecemos como um
padrão mínimo aceitável do pon-
to de vista da sustentabilidade
do sistema previdenciário brasi-
leiro e também da proteção e re-
muneração ao trabalho. E é isso
que está em discussão em rela-
ção a entregas”.

“O projeto de lei, portanto,
abarca e dá cobertura tão somen-
te para transporte de pessoas em

veículos quatro rodas. Espero
que o Congresso tenha – e te-
nho certeza de que terá – a sensi-
bilidade para avaliar a escuta das
lideranças que participaram da
mesa, trabalhadores e emprega-
dores, para aprovar o projeto. Na
sequência, temos que transitar no
Congresso Nacional um projeto
de proteção aos trabalhadores e
motociclistas, todo o segmento
de entrega”, concluiu o ministro.

Negociação entre patrões e
trabalhadores via acordos cole-
tivos, inclusão obrigatória na Pre-
vidência Social e valor mínimo de
remuneração são algumas das
mudanças que podem ser conso-
lidadas por meio do projeto de lei
que regula a atividade de moto-
rista de aplicativos sobre quatro
rodas enviado pelo governo ao
Congresso Nacional.

Como o texto ainda vai ser

analisado por deputados e sena-
dores, o PL pode sofrer modifica-
ções em relação ao que foi assina-
do pelo presidente. A estimativa é
que a lei deva impactar pelo menos
704 mil motoristas de aplicativos
de quatro rodas, segundo o último
levantamento sobre a categoria
feito pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Atualmente, os motoristas
não sabem quais os critérios usa-
dos para a própria avaliação, nem
como é definida a remuneração
pelo trabalho. “Os(as)
trabalhadores(as) em aplicativos
estão submetidos(as), ainda, a
uma avaliação rígida, sem direito
a interferir nos critérios de avali-
ação e sem direito à contestação”,
informou o Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos
Socioeconômicos (Dieese).
(Agencia Brasil)


